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1º PONTO 

 

Discussão e aprovação das seguintes atas:  

 5ª Reunião Extraordinária de 2014; 

 6ª Reunião Extraordinária de 2014; 

 7ª Reunião Extraordinária de 2014; 

 10ª Reunião Extraordinária de 2014; 

 15ª Reunião Extraordinária de 2014; 

 9ª Reunião Ordinária de 2015; 

 14ª Reunião Extraordinária de 2015; e 

 15ª Reunião Extraordinária de 2015. 

 
 

 

 

 

 

  



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 
CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

ATA DA QUINTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E QUATORZE DO 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO. 

 

Aos cinco dias do mês de maio do ano de dois mil e quatorze, às quinze horas e trinta minutos, 1 

na Sala de Reuniões dos Conselhos Superiores, reuniu-se o Conselho Universitário – 2 

CONSUNI da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, sob a presidência do 3 

Reitor José de Arimatea de Matos. Estiveram presentes os Conselheiros representantes 4 

docentes: Alan Martins de Oliveira, Alexsandro Pereira Lima, Ana Tereza de Abreu Lima, 5 

Augusto Carlos Pavão, Carmelindo Rodrigues da Silva, Daniel Faustino Lacerda de 6 

Souza, Edna Lúcia da Rocha Linhares, Felipe de Azevedo Silva Ribeiro, Francisco 7 

Edcarlos Alves Leite, José Domingues Fontenele Neto, Joselito Medeiros de Freitas 8 

Cavalcante, Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira, Moacir Franco de Oliveira, Odacir 9 

Almeida Neves, Paulo César Moura da Silva, Roberto Vieira Pordeus, Rui Sales Junior, 10 

Valdenize Lopes do Nascimento e Francisco Franciné Maia Junior; os representantes 11 

discentes: Caio Henrique Fernandes Vanderlei, Gabriela Oliveira de Souza e Michael 12 

Segundo Sena; os representantes técnico-administrativos: Francimar Honorato dos Santos 13 

e Júlio César Rodrigues de Sousa; e os representantes da comunidade: Edilson Gonzaga 14 

de Souza Júnior e Lemuel Rodrigues da Silva. Conselheiros com faltas justificadas: 15 

representantes docentes João Liberalino Filho e Marcela Carvalho Martins Amaral; e 16 

representante técnico-administrativo Thiago Henrique Gomes Duarte Marques. PAUTA: 17 

Primeiro ponto: Homologação do resultado final do Concurso Público para Professor Efetivo 18 

regido pelo Edital número quinze de dois mil e quatorze, conforme Memorando Eletrônico 19 

número setenta e nove de dois mil e quatorze, da Comissão Permanente de Processo Seletivo 20 

– CPPS; Segundo ponto: Apreciação e deliberação sobre Edital de abertura de Concurso 21 

Público para Professor Efetivo, encaminhado por meio do Memorando Eletrônico número 22 

oitenta e dois de dois mil e quatorze, da CPPS; Terceiro ponto: Criação de Comissão para 23 

realizar a eleição para Coordenador e Vice Coordenador do curso de Engenharia Civil do 24 

Câmpus Angicos, conforme Memorando Eletrônico número noventa e três de dois mil e 25 

quatorze, do Departamento de Ciências Exatas, Tecnológicas e Humanas – DCETH; Quarto 26 

ponto: Apreciação e deliberação sobre minuta de Resolução que altera a Resolução do 27 

CONSUNI número cinco de dois mil e doze, que dispõe sobre a criação da Coordenação Geral 28 

de Ação Afirmativa, Diversidade e Inclusão Social da UFERSA, conforme Memorando 29 

Eletrônico número doze de dois mil e quatorze, da Coordenação Geral de Ação Afirmativa, 30 

Diversidade e Inclusão Social – CAADIS; Quinto ponto: Apreciação e deliberação sobre 31 

minuta de Emenda Regimental e minuta de Resolução que tratam de aproveitamento de 32 

estudos no âmbito da UFERSA, encaminhadas por meio do Memorando Eletrônico número 33 

vinte e nove de dois mil e quatorze, da Pró-Reitoria de Graduação – PROGRAD. Tendo 34 
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constatado quórum legal, o Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos declarou 35 

aberta a reunião, fez a leitura da pauta e a colocou em discussão. O Conselheiro Michael 36 

Segundo Sena propôs a retirada do quinto ponto da pauta, argumentando que a deliberação 37 

sobre aproveitamento de estudos era de competência do Conselho de Ensino, Pesquisa e 38 

Extensão – CONSEPE, e não do CONSUNI. O Conselheiro Augusto Carlos Pavão falou que 39 

o próprio CONSUNI decidiu que deliberaria sobre a Emenda regimental que trata deste 40 

assunto, concomitantemente com a resolução. Seguiram-se discussões sobre a proposta de 41 

retirada de ponto. O Conselheiro Augusto Carlos Pavão propôs então que se deliberasse no 42 

quinto ponto apenas sobre a Emenda regimental, matéria de competência do CONSUNI. O 43 

Conselheiro Michael Segundo Sena retirou sua proposta. A pauta foi votada e aprovada por 44 

unanimidade, com a alteração do quinto ponto, que passou a ser escrito da seguinte forma: 45 

Apreciação e deliberação sobre minuta de Emenda Regimental que trata de aproveitamento de 46 

estudos no âmbito da UFERSA. PRIMEIRO PONTO. O Presidente do Conselho José de 47 

Arimatea de Matos deu início às discussões sobre a homologação do resultado final do 48 

Concurso Público para Professor Efetivo regido pelo Edital número quinze de dois mil e 49 

quatorze. A Conselheira Ana Tereza de Abreu Lima, como membro da CPPS, apresentou 50 

uma correção no resultado da disciplina “Educação (Câmpus Angicos)”: o candidato Alex 51 

Sandro Coitinho Sant’Ana havia sido classificado em primeiro lugar e o candidato Magnus José 52 

Barros Gonzaga havia sido classificado em segundo lugar. Não havendo mais discussões, o 53 

resultado do concurso, com a alteração apresentada pela Conselheira Ana Tereza de Abreu 54 

Lima, foi votado e homologado por unanimidade. SEGUNDO PONTO. O Presidente do 55 

Conselho José de Arimatea de Matos deu início à deliberação sobre Edital de abertura de 56 

Concurso Público para Professor Efetivo. Seguem descritas as propostas de alteração 57 

aprovadas. No quadro de vagas, a Conselheira Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira 58 

propôs o seguinte perfil para a disciplina “Administração e Empreendedorismo – Câmpus 59 

Caraúbas”: “Graduação em Administração com Mestrado”. Na redação do item um, ponto, um, 60 

o Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos propôs suprimir a frase “tendo a 61 

Graduação como exigência mínima de titulação”. Para o item um, ponto, três, o Conselheiro 62 

Roberto Vieira Pordeus propôs a seguinte redação: “Serão consideradas para análise das 63 

áreas afins a Tabela de Áreas de Conhecimento da Coordenação de Aperfeiçoamento de 64 

Pessoal de Nível Superior (CAPES), a Tabela de Áreas do Conhecimento do Conselho 65 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e as áreas de cobertura 66 

previstas pelos Conselhos profissionais”. Encerradas as discussões, o Edital, com as 67 

alterações aprovadas, foi posto em votação e aprovado por vinte e seis votos favoráveis, sendo 68 

registrada uma abstenção. TERCEIRO PONTO. O Presidente do Conselho José de Arimatea 69 

de Matos deu início à deliberação sobre a criação de Comissão para realizar a eleição para 70 

Coordenador e Vice Coordenador do curso de Engenharia Civil do Câmpus Angicos. Durante 71 
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as discussões, foram indicados e aprovados por unanimidade os seguintes nomes para compor 72 

a Comissão: Representantes docentes - Marcilene Vieira da Nóbrega (Presidente), Aerson 73 

Moreira Barreto (membro titular) e Marcus Vinícius Sousa Rodrigues (membro suplente); 74 

Representante discente - Anderson Reis da Silva (membro titular). QUARTO PONTO. O 75 

Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos deu início à deliberação sobre a minuta 76 

de Resolução que altera a Resolução do CONSUNI número cinco de dois mil e doze. Explicou 77 

que esta Resolução visava incluir representações da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e de 78 

cada câmpus fora da sede na composição da CAADIS. A Conselheira Ana Tereza de Abreu 79 

Lima propôs suprimir a frase “visando o estudo para a adoção de políticas afirmativas, de 80 

acessibilidade e de inclusão social na Universidade Federal Rural do Semi-Árido” da 81 

consideração constante no início da Resolução. Não havendo outras propostas, a Resolução, 82 

com a alteração sugerida, foi votada e aprovada por unanimidade. QUINTO PONTO. O 83 

Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos deu início à deliberação sobre a minuta 84 

de Emenda Regimental que trata de aproveitamento de estudos no âmbito da UFERSA. O 85 

Conselheiro Augusto Carlos Pavão explicou que esta emenda suprimia todos os textos que 86 

tratavam de aproveitamento de estudos no Regimento, a fim de que este assunto fosse 87 

regulamentado por uma resolução. Durante as discussões, a Conselheira Valdenize Lopes do 88 

Nascimento propôs a seguinte redação para o Artigo terceiro: “Esta Emenda entra em vigor 89 

em trinta dias, contados a partir desta data”. O Conselheiro Augusto Carlos Pavão propôs 90 

manter a redação original deste Artigo, que citava o prazo de quarenta e cinco dias para o 91 

documento entrar em vigor. A proposta do Conselheiro Augusto Carlos Pavão foi aprovada por 92 

dezesseis votos favoráveis, a proposta da Conselheira Valdenize Lopes do Nascimento obteve 93 

seis votos favoráveis, sendo registradas quatro abstenções. Nada mais havendo a discutir, o 94 

Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos agradeceu a presença de todos os 95 

Conselheiros e deu por encerrada a reunião. E eu, Anara Luana Nunes Gomes, Secretária 96 

dos Órgãos Colegiados, lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada com/sem emendas, na 97 

reunião do dia ________, segue assinada pelo Presidente do CONSUNI, pelos demais 98 

Conselheiros presentes a esta reunião e por mim. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 99 
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ATA DA SEXTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E QUATORZE DO 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO. 

 

Aos quinze dias do mês de maio do ano de dois mil e quatorze, às oito horas e trinta minutos, 1 

na Sala de Reuniões dos Conselhos Superiores, reuniu-se o Conselho Universitário – 2 

CONSUNI da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, sob a presidência do 3 

Reitor José de Arimatea de Matos. Estiveram presentes os Conselheiros representantes 4 

docentes: Alan Martins de Oliveira, Alexsandro Pereira Lima, Ana Tereza de Abreu Lima, 5 

Carmelindo Rodrigues da Silva, Daniel Faustino Lacerda de Souza, Edna Lúcia da Rocha 6 

Linhares, Felipe de Azevedo Silva Ribeiro, Francisco Edcarlos Alves Leite, João 7 

Liberalino Filho, José Domingues Fontenele Neto, Joselito Medeiros de Freitas 8 

Cavalcante, Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira, Moacir Franco de Oliveira, Odacir 9 

Almeida Neves, Paulo César Moura da Silva, Roberto Vieira Pordeus, Rui Sales Junior, 10 

Valdenize Lopes do Nascimento e Francisco Franciné Maia Junior; os representantes 11 

discentes: Caio Henrique Fernandes Vanderlei, Gabriela Oliveira de Souza e Michael 12 

Segundo Sena; os representantes técnico-administrativos: Francimar Honorato dos Santos, 13 

Júlio César Rodrigues de Sousa e Thiago Henrique Gomes Duarte Marques; e o 14 

representante da comunidade: Edilson Gonzaga de Souza Júnior. Conselheiros com faltas 15 

justificadas: representante docente Augusto Carlos Pavão; e representante da comunidade 16 

Lemuel Rodrigues da Silva. PAUTA: Ponto único: Apreciação e deliberação sobre a estrutura 17 

organizacional proposta no novo Estatuto da UFERSA. Tendo constatado quórum legal, o 18 

Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos declarou aberta a reunião, fez a leitura 19 

da pauta e a colocou em discussão. Não houve proposta de alteração e a pauta foi aprovada 20 

por unanimidade. PONTO ÚNICO. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos deu 21 

início às discussões, lendo as regras aprovadas por este Conselho para as reuniões de 22 

deliberação sobre o novo Estatuto, registradas na Ata da Segunda Reunião Extraordinária de 23 

dois mil e quatorze do CONSUNI. Conforme havia sido aprovado, o Conselho deliberaria 24 

primeiramente sobre a estrutura organizacional proposta no novo Estatuto. O Conselheiro 25 

Moacir Franco de Oliveira lamentou a ausência de ouvintes na Sala de Reuniões, tendo em 26 

vista a importância do tema em debate. O Conselheiro Francimar Honorato dos Santos 27 

registrou que este Conselho passava por um momento histórico naquele dia, visto que o áudio 28 

da reunião estava sendo transmitido via Internet, pela primeira vez, para toda a Universidade. 29 

Parabenizou o Conselho por este avanço e especialmente o Conselheiro Paulo César Moura 30 

da Silva, que sempre insistia nessa questão. Iniciando as discussões sobre a estrutura 31 

organizacional, o Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos apresentou a proposta 32 

enviada pela Associação dos Servidores da UFERSA – ASSUFERSA, de criação do Conselho 33 

de Administração – CONSAD, como órgão colegiado superior. O Conselheiro Alexsandro 34 
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Pereira Lima propôs que Conselho discutisse sobre o organograma que representa a estrutura 35 

organizacional proposta, deliberando sobre cada órgão ou unidade, começando pelos níveis 36 

hierárquicos mais altos. Esta proposta foi acatada pelo Conselho. O Conselheiro Alan Martins 37 

de Oliveira propôs que a Assembleia Universitária fosse posicionada no organograma como 38 

órgão máximo da Instituição. O Conselheiro Moacir Franco de Oliveira defendeu a 39 

manutenção do CONSUNI como órgão máximo, justificando que este Conselho representa 40 

todos os segmentos da Universidade. Também defendeu a proposta de criação do CONSAD, 41 

sugerindo que este órgão tivesse, em sua composição, integrantes das pró-reitorias, e que 42 

fosse posicionado acima da Reitoria. O Conselheiro Alexsandro Pereira Lima falou que as 43 

caixas com bordas tracejadas, presentes no organograma, representavam órgãos apenas 44 

consultivos. Propôs que a Assembleia Universitária fosse um órgão consultivo, podendo, neste 45 

caso, estar posicionada como órgão máximo da Instituição. O Conselheiro Alan Martins de 46 

Oliveira concordou com a proposta do Conselheiro Alexsandro Pereira Lima e propôs aprovar 47 

a Assembleia Universitária como órgão colegiado consultivo e como órgão máximo da 48 

Instituição. O Conselheiro Moacir Franco de Oliveira opinou que esta proposta criaria um 49 

problema técnico no organograma, pois se a Assembleia Universitária fosse posicionada acima 50 

do CONSUNI, poderia interferir em suas decisões, não sendo, portanto, um órgão apenas 51 

consultivo. O Conselheiro José Domingues Fontenele Neto defendeu a proposta do 52 

Conselheiro Alan Martins de Oliveira. Opinou que a Assembleia Universitária representava a 53 

totalidade da comunidade acadêmica e, por esta razão, estava acima do CONSUNI. Disse que, 54 

se a Assembleia Universitária fosse posicionada como órgão máximo, a comunidade 55 

acadêmica teria um papel fiscalizador sobre as decisões do CONSUNI. A Conselheira 56 

Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira explicou que, tecnicamente, se a Assembleia 57 

Universitária fosse posicionada como órgão máximo no organograma, automaticamente 58 

passaria a ser um órgão deliberativo. Após essa explicação, o Conselheiro Alexsandro 59 

Pereira Lima reforçou sua proposta de que a Assembleia Universitária fosse um órgão 60 

consultivo e defendeu sua manutenção abaixo do CONSUNI no organograma. O Conselheiro 61 

Felipe de Azevedo Silva Ribeiro solicitou esclarecimento acerca do Artigo oitenta e seis, 62 

parágrafo segundo, do Estatuto da UFERSA, que trata da aprovação de reforma ou alteração 63 

parcial do Estatuto: “Considerar-se-á aprovada, a proposta que obtiver votos favoráveis igual 64 

ou superior a dois terços do total correspondente ao número de membros do Conselho”. Disse 65 

que seu entendimento era de que a “proposta” citada neste artigo seria a versão final do novo 66 

Estatuto após todas as discussões, e que, portanto, não seria necessária a aprovação por dois 67 

terços do Conselho para cada proposta. O Conselheiro Alan Martins de Oliveira disse que 68 

sua interpretação era de que a deliberação sobre o novo Estatuto só poderia ocorrer com a 69 

presença de dois terços do total de membros do Conselho (conforme determina o parágrafo 70 

primeiro do Artigo oitenta e seis do Estatuto da UFERSA), mas as propostas apresentadas 71 
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durante as discussões seriam aprovadas por maioria simples. O Conselheiro Michael 72 

Segundo Sena opinou que este Conselho deveria deliberar primeiramente sobre as 73 

competências da Assembleia Universitária e somente depois posicioná-la acima ou abaixo do 74 

CONSUNI no organograma. O Conselheiro Daniel Faustino Lacerda de Souza alertou que 75 

das decisões do CONSUNI caberia recurso à Assembleia Universitária, se esta fosse aprovada 76 

como órgão máximo deliberativo. Disse que isso poderia gerar um grande número de reuniões 77 

da Assembleia Universitária para deliberação sobre recursos. Após discussões, a proposta do 78 

Conselheiro Alan Martins de Oliveira, de ser a Assembleia Universitária o órgão máximo da 79 

Instituição, foi votada e não foi aprovada, pois obteve cinco votos favoráveis, dezoito votos 80 

contrários e duas abstenções. O Conselheiro Paulo César Moura da Silva declarou voto 81 

favorável à proposta do Conselheiro Alan Martins de Oliveira. Justificou que não lhe agradava o 82 

fato das decisões sobre toda a comunidade acadêmica recaírem a um grupo pequeno, pois 83 

grupos menores eram mutáveis e mais facilmente pressionados. Em seguida, o Conselho 84 

passou a discutir sobre a proposta encaminhada pela ASSUFERSA, de criação do CONSAD. 85 

O Conselheiro Júlio César Rodrigues de Sousa defendeu a proposta de criação do 86 

CONSAD. Falou que considerava importante a existência de um Conselho técnico, com a 87 

participação de todos os Pró-Reitores, para deliberar, por exemplo, sobre as questões 88 

financeiras e orçamentárias. O Conselheiro Moacir Franco de Oliveira falou que seria 89 

importante criar um conselho em que as Pró-Reitorias de Planejamento, Administração e 90 

Gestão de Pessoas tivessem assento para deliberar sobre suas questões. Em discussão, o 91 

Conselho decidiu que o CONSAD, se aprovado, seria inserido no organograma no mesmo 92 

nível hierárquico do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE, estando acima da 93 

Reitoria e abaixo do CONSUNI. O Conselheiro Alexsandro Pereira Lima indagou se seriam 94 

criadas comissões para redigir os artigos referentes aos novos assuntos incluídos no Estatuto, 95 

como é o caso da criação do CONSAD. Falou que essa sugestão já havia sido discutida em 96 

reuniões anteriores. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos falou que se a 97 

criação do CONSAD fosse aprovada, o CONSUNI poderia criar, em seguida, uma comissão 98 

interna, com representações dos três segmentos, para redigir os artigos.  Em seguida, colocou 99 

em votação a proposta de criação do CONSAD, que foi aprovada por vinte e dois votos 100 

favoráveis, sendo registrados um voto contrário e uma abstenção. Posteriormente, o Conselho 101 

passou a discutir sobre a criação de comissões responsáveis por redigir novos artigos para 102 

Estatuto, quando houvesse a aprovação de inclusão de novos temas. Os Conselheiros Ana 103 

Tereza de Abreu Lima e Daniel Faustino Lacerda de Souza defenderam a ideia de que, a 104 

cada novo tema aprovado, fosse criada uma nova comissão para redigir os artigos 105 

correspondentes. O Conselheiro Francisco Edcarlos Alves Leite sugeriu que, ao final de 106 

cada reunião, caso houvesse necessidade de redigir novos artigos, fosse criada uma comissão 107 

para trabalhar sobre os assuntos discutidos naquele dia. O Conselheiro Moacir Franco de 108 
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Oliveira opinou que deveria ser criada uma comissão única para redação de novos artigos. O 109 

Conselheiro Alan Martins de Oliveira se posicionou contrário à criação de comissões, 110 

sugerindo que os Conselheiros que propusessem novos temas fossem os responsáveis por 111 

redigir os artigos. Essa última sugestão foi defendida pelo Conselheiro Thiago Henrique 112 

Gomes Duarte Marques, que opinou que as propostas de inclusão de assuntos no Estatuto já 113 

deveriam ser apresentadas com os artigos correspondentes. O Conselheiro Felipe de 114 

Azevedo Silva Ribeiro sugeriu que este Conselho decidisse sobre a necessidade de criar ou 115 

não comissões somente ao término de cada reunião. Essa última sugestão foi acatada pelo 116 

Conselho. Retomadas as discussões sobre a estrutura organizacional, o Conselheiro Moacir 117 

Franco de Oliveira propôs que as assessorias e órgãos suplementares fossem ligados, no 118 

organograma, diretamente à caixa da Reitoria. O Conselheiro Daniel Faustino Lacerda de 119 

Souza propôs que as assessorias fossem ligadas diretamente à caixa da Reitoria e que os 120 

órgãos suplementares fossem ligados à linha abaixo da Reitoria. A proposta original trazia as 121 

assessorias e órgãos suplementares ligados à linha abaixo da Reitoria. O Presidente do 122 

Conselho José de Arimatea de Matos colocou essas três propostas em votação. A proposta 123 

original obteve nove votos favoráveis, a proposta do Conselheiro Daniel Faustino Lacerda de 124 

Souza também obteve nove votos favoráveis, e a proposta do Conselheiro Moacir Franco de 125 

Oliveira obteve quatro votos favoráveis. Em seguida, o Presidente do Conselho José de 126 

Arimatea de Matos colocou em votação as duas propostas mais votadas; a do Conselheiro 127 

Daniel Faustino Lacerda de Souza foi aprovada por doze votos favoráveis, a proposta original 128 

obteve nove votos favoráveis, sendo registrada uma abstenção. O Conselho passou a discutir 129 

sobre as superintendências. Na proposta original, as superintendências estavam subordinadas 130 

à Reitoria. E o Conselheiro José Domingues Fontenele Neto propôs que as 131 

superintendências fossem subordinadas às pró-reitorias. Após a apresentação de defesas, 132 

essas duas propostas foram colocadas em votação. A proposta original foi aprovada por 133 

dezessete votos favoráveis, a proposta do Conselheiro José Domingues Fontenele Neto obteve 134 

três votos favoráveis, sendo registradas cinco abstenções. O Conselho passou a discutir sobre 135 

os centros acadêmicos. O Conselheiro Alexsandro Pereira Lima, que havia sido integrante da 136 

comissão que elaborou o texto do novo Estatuto, falou que a proposta de criar os centros 137 

acadêmicos fora construída no intuito de dar uniformidade às unidades acadêmicas, 138 

independentemente da localização geográfica. Disse que, no entanto, a Comissão entendia 139 

que os centros localizados fora da sede teriam atribuições diferentes, por não terem a estrutura 140 

administrativa de apoio que existia em Mossoró. Falou da ideia de haver superintendências 141 

subordinadas aos centros acadêmicos localizados nos câmpus fora da sede. O Conselheiro 142 

Alan Martins de Oliveira opinou que não deveria haver diferença entre os centros acadêmicos 143 

localizados na sede e fora da sede. Falou que a proposta dava a entender que os centros 144 

localizados fora da sede poderiam ter uma característica multidisciplinar, diferentemente dos 145 
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que seriam criados na sede. Opinou que este Conselho deveria aprovar a mudança radical em 146 

todos os centros ou permanecer com a estrutura atual de departamentos acadêmicos. Falou 147 

ainda que discordava da criação de dois conselhos burocráticos ligados aos centros, sem a 148 

existência de uma assembleia nessas unidades. O Presidente do Conselho José de Arimatea 149 

de Matos falou que os centros multidisciplinares não existiriam, necessariamente, somente fora 150 

da sede, e citou exemplos existentes em outras universidades. O Conselheiro Felipe de 151 

Azevedo Silva Ribeiro falou que um ponto chave que não estava contemplado na proposta 152 

era a equiparação entre os centros da sede e fora da sede em relação às atribuições de cunho 153 

administrativo. A Conselheira Gabriela Oliveira de Souza indagou se os departamentos e os 154 

câmpus fora da sede seriam transformados em centros acadêmicos, conforme a proposta. A 155 

Conselheira Ana Tereza de Abreu Lima disse que, de acordo com sua interpretação, a 156 

proposta não seria transformar os atuais departamentos acadêmicos e os câmpus fora da sede 157 

em centros, mas reestruturar a Universidade. Falou que este Conselho teria que definir quais 158 

os critérios de lotação dos professores nos centros. Opinou que não haveria necessidade de 159 

mudança se a criação dos centros fosse uma mera mudança de nomenclatura, permanecendo 160 

as estruturas e agrupamentos atuais. O Conselheiro Moacir Franco de Oliveira disse que 161 

câmpus e centros eram estruturas distintas. Falou que os câmpus deveriam ter a estrutura 162 

administrativa, como as coordenações de graduação, e os centros deveriam agregar os cursos. 163 

Opinou que os centros deveriam ser subordinados aos câmpus. O Conselheiro Francisco 164 

Franciné Maia Junior disse que este Conselho poderia criar o centro acadêmico e o câmpus 165 

na estrutura, sem que o primeiro estivesse subordinado ao segundo, mas alocando as duas 166 

unidades na mesma linha hierárquica – o que acontecia em outras universidades, como a 167 

Universidade Federal do Ceará. A Conselheira Valdenize Lopes do Nascimento falou sobre 168 

os problemas que poderiam ocorrer se este Conselho decidisse continuar com a estrutura atual 169 

formada por departamentos acadêmicos. O Conselheiro Alexsandro Pereira Lima afirmou que 170 

a ideia da proposta do novo Estatuto era de fazer uma grande mudança na estrutura 171 

organizacional, e não apenas mudar a nomenclatura das unidades acadêmicas.  Falou que a 172 

proposta era criar centros acadêmicos usando como critério as áreas de conhecimento. Disse 173 

que, inicialmente, no câmpus fora da sede, seria criado um único centro, mas a partir do 174 

momento em que houvesse a necessidade, outros centros poderiam ser criados. A Conselheira 175 

Edna Lúcia da Rocha Linhares falou de várias atribuições administrativas inerentes ao Diretor 176 

de câmpus. Defendeu a criação de centros acadêmicos na mesma linha hierárquica dos 177 

câmpus e falou da necessidade já existente de criação de mais de um centro, por área de 178 

conhecimento, no Câmpus Caraúbas. O Conselheiro Francisco Edcarlos Alves Leite opinou 179 

que seria mais adequado subordinar as superintendências de câmpus à Direção de câmpus, e 180 

não à superintendência do Câmpus sede. A Conselheira Ludimilla Carvalho Serafim de 181 

Oliveira falou que a criação dos centros acadêmicos demandaria uma necessidade maior de 182 
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pessoal técnico. Questionou quanto tempo levaria para a Universidade conseguir 183 

operacionalizar a criação dos centros, tendo em vista essa necessidade. Disse que a relação 184 

entre centro e câmpus fora da sede demandaria uma hierarquia, a qual demandaria comando, 185 

que por sua vez geraria necessidade de gratificação. Afirmou que havia sido favorável à 186 

proposta das superintendências serem subordinadas às pró-reitorias, a fim de liberar a 187 

perspectiva de funções gratificadas. Falou que não defendia a criação dos centros acadêmicos 188 

naquele momento, pois a Universidade não dispunha de pessoal técnico para isso. Defendeu 189 

uma reestruturação departamental. Disse que a criação dos centros acadêmicos resolveria o 190 

problema de forma tática, e não no nível estratégico, como deveria ocorrer. O Presidente do 191 

Conselho José de Arimatea de Matos opinou que o Conselho deveria pensar no futuro. Citou 192 

o exemplo da Universidade Federal de Campina Grande – UFCG, em que os Centros tinham 193 

total autonomia financeira. Falou que a ideia seria descentralizar. Informou que a proposta do 194 

Ministério da Educação era de reestruturar as Universidades, a partir do segundo semestre, 195 

com contratação de pessoal técnico-administrativo. O Conselheiro José Domingues 196 

Fontenele Neto opinou que os câmpus fora sede seriam os mais afetados com a criação dos 197 

centros acadêmicos, visto que não haviam sido constituídos de forma organizada. Declarou 198 

que, nesse primeiro instante, era contrário à criação dos centros acadêmicos, pois considerava 199 

que esta medida não resolveria o problema. Disse que se deveria tentar uniformizar a estrutura 200 

da Universidade. Falou que cada câmpus fora da sede deveria ter uma direção, e subordinados 201 

a esta deveria haver um apoio administrativo e uma chefia acadêmica. O Conselheiro 202 

Carmelindo Rodrigues da Silva disse que apoiava a criação dos centros, mas que deveriam 203 

ficar claros os critérios para criação dessas unidades na sede e nos demais câmpus. Opinou 204 

que seria necessária a existência de uma assembleia hierarquicamente superior à direção do 205 

centro. A Conselheira Valdenize Lopes do Nascimento disse que os agrupamentos de 206 

docentes por área de conhecimento, independentemente da nomenclatura a ser adotada, 207 

deveriam ser formalizados. O Conselheiro Joselito Medeiros de Freitas Cavalcante defendeu 208 

que fosse feita uma divisão, na estrutura, entre os gerenciamentos administrativo e acadêmico 209 

nos câmpus fora da sede. O Conselheiro Felipe de Azevedo Silva Ribeiro opinou que este 210 

Conselho poderia construir um Estatuto flexível, podendo criar estruturas que permitissem 211 

comtemplar particularidades que viessem a surgir no futuro. O Conselheiro Alexsandro 212 

Pereira Lima falou que a proposta de reforma do Estatuto surgiu durante o mandato da 213 

composição anterior do CONSUNI, por iniciativa dos próprios Conselheiros, que viam a 214 

necessidade de mudança na estrutura organizacional da Universidade. Disse que lhe 215 

entristecia o fato de alguns Conselheiros, nesta reunião, terem defendido a permanência da 216 

atual estrutura. Falou que o Conselho anterior havia tido a coragem de iniciar a mudança e 217 

incitou o atual Conselho a prosseguir nesse processo e organizar a estrutura da Instituição. 218 

Defendeu novamente a criação dos centros acadêmicos. O Conselheiro Daniel Faustino 219 
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Lacerda de Souza falou que este Conselho estava esquecendo-se de discutir sobre a questão 220 

da descentralização administrativa e financeira que acompanhava a criação dos centros 221 

acadêmicos. Disse que defender a permanência da estrutura atual seria defender que os 222 

Chefes de departamentos não teriam autonomia para gerir o orçamento da unidade. O 223 

Conselheiro Francisco Franciné Maia Junior externou sua preocupação com a continuidade 224 

das discussões sobre o Estatuto, sugerindo que os Conselheiros convocados para a reunião 225 

seguinte tivessem um histórico desta reunião, para que o trabalho realizado não fosse desfeito. 226 

O Conselheiro Paulo César Moura da Silva disse que a discussão sobre os centros 227 

acadêmicos abrangia alguns aspectos: a modernização da forma de gestão do corpo docente; 228 

os critérios para criação dos centros; e a gestão orçamentária do centro. Opinou que o aspecto 229 

democrático da gestão dos centros e dos departamentos deveria ser abordado no momento 230 

oportuno. Depois de encerradas as discussões sobre o novo Estatuto e a estrutura 231 

organizacional da proposta, o Conselho decidiu que não seria necessário criar comissões, 232 

naquele dia, para redação de novos artigos. A representação técnico-administrativa ficou 233 

responsável por redigir os artigos referentes ao CONSAD. Em seguida, ficou aprovado, por 234 

vinte e um votos favoráveis, três votos contrários e uma abstenção, que a próxima reunião para 235 

discutir sobre o Estatuto ocorreria no dia dois de junho de dois mil e quatorze.  Nada mais 236 

havendo a discutir, o Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos agradeceu a 237 

presença de todos os Conselheiros e deu por encerrada a reunião. E eu, Anara Luana Nunes 238 

Gomes, Secretária dos Órgãos Colegiados, lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada 239 

com/sem emendas, na reunião do dia ________, segue assinada pelo Presidente do 240 

CONSUNI, pelos demais Conselheiros presentes a esta reunião e por mim. xxxxxxxxxxxx 241 

242 
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ANEXO 

 

 

Organograma da estrutura organizacional proposta no novo Estatuto 

 

Versão após a 6ª Reunião Extraordinária de 2014 do CONSUNI 
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  ATA DA SÉTIMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E QUATORZE DO 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO. 

 

Aos dois dias do mês de junho do ano de dois mil e quatorze, às oito horas e trinta minutos, na 1 

Sala de Reuniões dos Conselhos Superiores, reuniu-se o Conselho Universitário – CONSUNI 2 

da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, sob a presidência do Reitor José de 3 

Arimatea de Matos. Estiveram presentes os Conselheiros representantes docentes: Alan 4 

Martins de Oliveira, Alexsandro Pereira Lima, Ana Tereza de Abreu Lima, Augusto Carlos 5 

Pavão, Carmelindo Rodrigues da Silva, Daniel Faustino Lacerda de Souza, Felipe de 6 

Azevedo Silva Ribeiro, Francisco Edcarlos Alves Leite, João Liberalino Filho, José 7 

Domingues Fontenele Neto, Joselito Medeiros de Freitas Cavalcante, Ludimilla Carvalho 8 

Serafim de Oliveira, Moacir Franco de Oliveira, Odacir Almeida Neves, Paulo César 9 

Moura da Silva, Roberto Vieira Pordeus, Rui Sales Junior, Valdenize Lopes do 10 

Nascimento e Francisco Franciné Maia Junior; e os representantes técnico-administrativos: 11 

Francimar Honorato dos Santos, Júlio César Rodrigues de Sousa e Thiago Henrique 12 

Gomes Duarte Marques. Conselheiros com faltas justificadas: representante docente Edna 13 

Lúcia da Rocha Linhares; e representante da comunidade Lemuel Rodrigues da Silva. PAUTA: 14 

Ponto único: Continuação da apreciação e deliberação sobre a estrutura organizacional 15 

proposta no novo Estatuto da UFERSA. Tendo constatado quórum legal, o Presidente do 16 

Conselho José de Arimatea de Matos declarou aberta a reunião, fez a leitura da pauta e a 17 

colocou em discussão. Não houve proposta de alteração e a pauta foi aprovada por 18 

unanimidade. PONTO ÚNICO. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos deu 19 

início às discussões. Falou que posteriormente o organograma seria submetido a uma análise, 20 

a fim de que ficasse elaborado tecnicamente da forma correta.  O Conselheiro Alexsandro 21 

Pereira Lima apresentou aos Conselheiros uma nova proposta de organograma (Anexo II), 22 

que exibia: os centros localizados na sede e os câmpus fora da sede na mesma linha 23 

hierárquica onde estavam as pró-reitorias e superintendências, ou seja, subordinados à 24 

Reitoria; subordinados aos câmpus fora da sede, um centro multidisciplinar e um apoio 25 

administrativo e acadêmico composto de diversos setores equivalentes à pró-reitorias e 26 

superintendências. Propôs que a definição dos centros na sede fosse realizada com base no 27 

critério das grandes áreas do conhecimento, e que o número de cursos e de docentes 28 

agregados fossem definidos no Regimento ou em resolução específica. Propôs que em cada 29 

câmpus fora da sede fosse criado um centro multidisciplinar, e que enquanto houvesse apenas 30 

um centro no câmpus, as funções de Diretor de câmpus e Diretor de centro fossem 31 

acumulativas, designadas a uma única pessoa. O Conselheiro Alan Martins de Oliveira 32 

sugeriu que os critérios para composição dos centros já fossem definidos no Estatuto. 33 

Perguntou se a parte do organograma referente ao apoio administrativo e acadêmico do 34 
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câmpus fora da sede era apenas explicativa ou se o Conselheiro Alexsandro Pereira Lima 35 

estava propondo inserir aquelas unidades no organograma a ser discutido pelo Conselho. O 36 

Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos opinou que o organograma do câmpus 37 

fora da sede poderia ser definido posteriormente. O Conselheiro Alexsandro Pereira Lima 38 

esclareceu que sua proposta era de que no organograma discutido por este Conselho 39 

constasse apenas a caixa com o nome “Apoio Administrativo e Acadêmico”. O Presidente do 40 

Conselho José de Arimatea de Matos defendeu a ideia de que inicialmente não fossem 41 

criados centros acadêmicos nos câmpus fora da sede, citando o exemplo da Universidade 42 

Federal do Ceará, que tinha unidades equivalentes aos centros em sua estrutura. O 43 

Conselheiro Felipe de Azevedo Silva Ribeiro concordou que os critérios para criação dos 44 

centros deveriam estar claros já no Estatuto. Disse que logo após a aprovação do Estatuto, o 45 

Conselho já poderia emitir uma resolução definindo os centros. Discordou da nomenclatura 46 

“centro”, por já existir diversos setores na Universidade com essa denominação, e sugeriu a 47 

nomenclatura “unidade universitária”. Propôs que o Estatuto fosse construído de forma flexível, 48 

para atender futuras novas demandas. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos 49 

opinou que os setores existentes é que estavam denominados como “centro” de forma 50 

equivocada. O Conselheiro Moacir Franco de Oliveira disse que, na proposta do novo 51 

Estatuto, determinava-se que a Instituição teria uma estrutura multicampi e organizada em 52 

centros acadêmicos. Falou que a Universidade Federal do Rio Grande do Norte estava 53 

organizada dessa forma. Opinou que a definição dos novos centros deveria ser pensada para 54 

permanecer por longo prazo, e não já se pensar numa perspectiva de multiplicação ou 55 

desmembramento dos centros. Falou da ideia de não existir a figura do Diretor de câmpus, mas 56 

apenas o Diretor de centro no câmpus fora da sede. O Conselheiro Augusto Carlos Pavão 57 

disse que a acumulação das funções de Diretor de câmpus e Diretor de centro, nos câmpus 58 

fora da sede, facilitaria a questão das representações nos colegiados superiores. Falou da 59 

possibilidade de haver um programa ou ação do governo que impulsionasse a criação de 60 

novos cursos, o que poderia, em curto prazo, demandar a criação de novos centros. O 61 

Conselheiro Felipe de Azevedo Silva Ribeiro disse que este Conselho deveria definir 62 

primeiramente se haveria a possibilidade de existir mais de um centro nos câmpus fora da 63 

sede. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos falou que o organograma 64 

poderia sofrer alterações depois, durante as discussões sobre os artigos do novo Estatuto. O 65 

Conselheiro Joselito Medeiros de Freitas Cavalcante defendeu a ideia de acumulação das 66 

funções de Diretor de câmpus e Diretor de centro. O Conselheiro Alan Martins de Oliveira 67 

opinou que os centros deveriam ter a mesma configuração na sede e fora da sede. Disse 68 

também que era óbvia a possibilidade de se criar novos centros em curto prazo, se houvesse 69 

necessidade. Concordou com a proposta de estrutura apresentada pelo Conselheiro 70 

Alexsandro Pereira Lima. O Conselheiro Júlio César Rodrigues de Sousa disse que 71 
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concordava com a criação de centros acadêmicos vocacionados. Opinou que este Conselho 72 

deveria discutir: se os centros ficariam no mesmo nível hierárquico das pró-reitorias; os critérios 73 

para formação dos centros; qual o tipo de unidade acadêmica a ser criada, subordinada ao 74 

centro. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos sugeriu que os departamentos 75 

ficassem subordinados aos centros. A Conselheira Ana Tereza de Abreu Lima defendeu a 76 

proposta de que, nos câmpus fora da sede, os centros acadêmicos fossem subordinados aos 77 

câmpus, tendo a mesma estrutura dos centros localizados em Mossoró. O Conselheiro João 78 

Liberalino Filho indagou se os Diretores de centros poderiam receber a mesma gratificação 79 

dos Pró-Reitores, já que estariam na mesma linha hierárquica, de acordo com a proposta. O 80 

Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos respondeu que não seria possível, pois 81 

as gratificações do tipo “CD-dois” eram concedidas apenas a Pró-Reitores e Vice-Reitores. O 82 

Conselheiro João Liberalino Filho propôs que nos câmpus fora da sede fosse criada apenas 83 

a função de Diretor de centro; e que fosse criada a função de Diretor de câmpus somente 84 

quando existisse mais de um centro no câmpus. A Conselheira Ludimilla Carvalho Serafim 85 

de Oliveira chamou o Conselho a refletir sobre quais seriam os objetivos para se criar os 86 

centros. Disse que não estava dizendo que era contra a criação dessas unidades, mas que 87 

pensava na operacionalização e funcionalidade da proposta. Falou que se a criação dos 88 

centros estava sendo pensada como forma de organizar as áreas do conhecimento e como 89 

meio de organizar a gestão administrativa, deveria se pensar na relação custo-benefício para 90 

operacionalizar essa proposta. Disse que pensava na quantidade de servidores técnico-91 

administrativos que seriam necessários em cada centro. Relatou que, em relação a essa 92 

questão de necessidade de servidores, na estrutura atual de departamentos já estava difícil de 93 

trabalhar. Opinou que seria difícil para a gestão da Universidade conseguir operacionalizar, no 94 

momento, a estrutura de centros proposta. Perguntou ao Presidente do Conselho se ele 95 

achava que teria condições de pôr em prática essa estrutura e se já havia sido feito o cálculo 96 

de servidores necessários para isso. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos 97 

disse que a criação dos centros era necessária principalmente pela necessidade de 98 

organização da gestão. Relatou que seria preciso criar vários outros departamentos, caso a 99 

estrutura atual permanecesse. Disse que, seja qual for a estrutura, a Instituição necessitaria de 100 

pessoal técnico-administrativo. O Conselheiro Alexsandro Pereira Lima defendeu sua 101 

proposta, dizendo que a estrutura sugerida não “engessava” o câmpus fora da sede, permitindo 102 

a possibilidade de criação de novos centros no futuro. Concordou com o discurso do 103 

Conselheiro Augusto Carlos Pavão, de que a proposta de acumulação das funções de 104 

Diretores de câmpus e de centro facilitaria a questão das representações nos colegiados 105 

superiores. Chamou o Conselho a não deixar passar a oportunidade e organizar a estrutura da 106 

Universidade, a fim de que esta possa crescer de forma coerente e coesa. O Presidente do 107 

Conselho José de Arimatea de Matos falou que este Conselho deveria deliberar pensando no 108 
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futuro, o que não havia ocorrido na aprovação do Estatuto vigente. Disse que, se houvesse 109 

mais de um centro no câmpus fora da sede, deveria haver um diretor administrativo. O 110 

Conselheiro Alexsandro Pereira Lima disse que, na verdade, enquanto houvesse apenas um 111 

centro no câmpus fora da sede, haveria a acumulação das funções de Diretor de centro e 112 

Diretor de câmpus, mas a partir do momento em que houvesse mais de um centro, essas duas 113 

funções seriam separadas e ficariam na mesma linha hierárquica, uma responsável pela 114 

gestão acadêmica e outra pela gestão administrativa. A Conselheira Valdenize Lopes do 115 

Nascimento disse que não entendia por que a UFERSA não poderia ter a mesma estrutura da 116 

maioria das universidades do país, composta por centros e departamentos. Falou ainda que o 117 

aumento do número de servidores seria inevitável. Disse que a Universidade teria que lutar 118 

para conseguir o quadro de pessoal e a infraestrutura necessários para operacionalizar a 119 

criação dos centros. Falou que a estrutura de centros também envolveria a descentralização de 120 

recursos e a consolidação das áreas. O Conselheiro Carmelindo Rodrigues da Silva opinou 121 

que inicialmente deveria haver apenas um centro no câmpus fora da sede e que a estrutura 122 

não deveria ser “engessada”, permitindo a criação de novos centros no futuro. Concordou com 123 

a proposta do Conselheiro João Liberalino Filho de que a função de Diretor de câmpus fosse 124 

criada a partir da formação do segundo centro. Disse que gestão acadêmica era pesada e 125 

exigia muito, por isso deveria existir o suporte de superintendências administrativas nos 126 

câmpus. O Conselheiro Felipe de Azevedo Silva Ribeiro disse que a função de Diretor de 127 

câmpus deveria necessariamente existir, e não somente a partir da criação de mais de um 128 

centro no câmpus. O Conselheiro Rui Sales Junior defendeu a proposta do Conselheiro 129 

Alexsandro Pereira Lima. O Conselheiro José Domingues Fontenele Neto disse que o 130 

organograma deveria ser único para a sede e para os câmpus fora da sede. Propôs que a 131 

função de gestão administrativa do câmpus fosse designada a um Prefeito de câmpus, na sede 132 

e nas unidades fora da sede. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos disse 133 

que no câmpus sede existia a Superintendência de Infraestrutura, que se instalada nos 134 

mesmos moldes nos demais câmpus, não teria a mesma demanda de serviços da sede. O 135 

Conselheiro Alexsandro Pereira Lima opinou que um Prefeito de câmpus poderia assumir 136 

apenas a parte da gestão administrativa e de infraestrutura, mas não daria conta da 137 

coordenação das atividades de graduação, pós-graduação, pesquisa e extensão nos câmpus 138 

fora da sede. Deixou registrado um agradecimento à Secretária dos Órgãos Colegiados Anara 139 

Luana Nunes Gomes, que durante esta reunião havia elaborado um organograma que traduzia 140 

de forma correta a sua proposta de estrutura organizacional, na qual a Direção do câmpus fora 141 

da sede e o centro acadêmico estavam posicionados no mesmo nível hierárquico, ambos 142 

subordinados à Reitoria. O Conselheiro Moacir Franco de Oliveira disse que a acumulação 143 

das funções de Diretor de centro e Diretor de câmpus resultaria em um conflito de interesses 144 

nos colegiados superiores, pois os Diretores dos centros localizados fora da sede também 145 
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seriam responsáveis por uma gestão administrativa. Indagou se as coordenações de 146 

graduação e de pós-graduação não estariam subordinadas, nos câmpus fora da sede, à 147 

Direção de centro, e não à Direção de câmpus, como mostrava a estrutura proposta pelo 148 

Conselheiro Alexsandro Pereira Lima. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos 149 

solicitou que as propostas fossem apresentadas novamente, a fim de que houvesse a votação 150 

sobre as mesmas. O Conselheiro José Domingues Fontenele Neto retirou sua proposta. O 151 

Conselheiro João Liberalino Filho propôs que nos câmpus fora da sede fosse criada 152 

inicialmente a função de Diretor de centro, o qual poderia assumir as funções administrativas 153 

também; e que quando existisse mais de um centro no câmpus, fosse criada a função de 154 

Diretor de câmpus. O Conselheiro Carmelindo Rodrigues da Silva perguntou se, de acordo 155 

com a proposta do Conselheiro Alexsandro Pereira Lima, haveria um suporte de gestão 156 

administrativa para aquele que assumisse cumulativamente as funções de Diretor de Centro e 157 

Diretor de Câmpus. O Conselheiro Alexsandro Pereira Lima respondeu que sim, dizendo que 158 

o apoio administrativo e acadêmico havia sido mostrado detalhadamente no organograma 159 

sugerido por ele. Disse que a parte que detalha esse apoio não necessariamente constaria no 160 

organograma final, mas que esta estrutura seria descrita em resoluções específicas. A 161 

proposta do Conselheiro Alexsandro Pereira Lima era de que fossem criados centros 162 

acadêmicos e câmpus fora da sede no mesmo nível hierárquico na estrutura organizacional, 163 

subordinados à Reitoria; que abaixo do câmpus fora da sede houvesse um apoio administrativo 164 

e acadêmico; e que enquanto houvesse um único centro acadêmico no câmpus, as funções de 165 

Diretor de centro e Diretor de câmpus fossem acumulativas.  O Presidente do Conselho José 166 

de Arimatea de Matos colocou em votação as duas propostas. A proposta do Conselheiro 167 

Alexsandro Pereira Lima foi aprovada por dezessete votos favoráveis, a proposta do 168 

Conselheiro João Liberalino Filho obteve três votos favoráveis, sendo registradas três 169 

abstenções. O Conselho passou a discutir sobre a estrutura dos centros acadêmicos. O 170 

Conselheiro Alexsandro Pereira Lima propôs trocar “unidade acadêmica” por “departamento 171 

acadêmico”. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos perguntou se, nesse 172 

caso, a Assembleia Acadêmica estaria no mesmo nível hierárquico dos Conselhos de Cursos, 173 

como mostrava o organograma. Indagou se esta assembleia estava para o departamento ou 174 

para o centro. O Conselheiro Francisco Franciné Maia Junior disse que a ideia contida na 175 

proposta original era de que houvesse as Assembleias Departamentais e de que no centro não 176 

existisse uma assembleia, e sim o conselho do centro, composto por representações dos 177 

departamentos e das demais unidades subordinadas. O Conselheiro Moacir Franco de 178 

Oliveira concordou que a unidade acadêmica deveria ser um departamento acadêmico, que 179 

unisse as disciplinas afins. Disse que entendia que o centro seria mais democrático se existisse 180 

a Assembleia de Centro. Propôs a exclusão do Conselho Administrativo ligado ao centro. O 181 

Conselheiro Alan Martins de Oliveira opinou que o centro acadêmico deveria ser viável não 182 
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só em termos de infraestrutura, mas também administrativamente e democraticamente. Falou 183 

que só conseguia entender o centro acadêmico como uma estrutura de credibilidade, com 184 

aceitação de suas decisões, se existisse uma Assembleia de Centro. Concordou com a 185 

proposta do Conselheiro Moacir Franco de Oliveira de exclusão do Conselho Administrativo. 186 

Defendeu a manutenção do Conselho de Centro, por ser um colegiado dinâmico, proativo e 187 

que poderia assumir muitas decisões que são tomadas em assembleia. Disse que também 188 

seria fundamental a existência da Assembleia de Centro, para que todos tivessem direito de 189 

participar com voz e voto nas decisões de interesse do centro. Por isso, propôs a criação da 190 

Assembleia de Centro. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos alertou que se 191 

houvesse uma Assembleia Departamental, um Conselho de Centro e uma Assembleia de 192 

Centro, poderiam ocorrer muitas reuniões. O Conselheiro Alan Martins de Oliveira 193 

argumentou que cada colegiado teria suas competências. O Conselheiro Paulo César Moura 194 

da Silva disse que a Assembleia de Centro seria uma instância para deliberar sobre as 195 

questões que afetariam todo o centro, e que não necessariamente haveria a necessidade de 196 

ocorrer reuniões mensalmente. Defendeu a proposta de criação da Assembleia de Centro por 197 

uma questão prática e democrática. Falou que as competências e a questão do quórum para 198 

as reuniões deste colegiado poderiam ser definidas no texto do Estatuto. O Conselheiro 199 

Carmelindo Rodrigues da Silva defendeu a criação da Assembleia de Centro. Disse ser 200 

necessária a existência de um órgão deliberativo acima do Diretor de centro. Defendeu 201 

também a manutenção do Conselho de Centro, pois este teria funcionamento similar ao da 202 

Câmara Departamental. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos opinou que o 203 

Conselho de Centro seria diferente da Câmara Departamental em sua composição. O 204 

Conselheiro Moacir Franco de Oliveira sugeriu que o organograma encerrasse na unidade 205 

acadêmica. Disse que a Assembleia Departamental constaria no texto do Estatuto, mas não 206 

precisaria estar no organograma. Falou que também não havia a necessidade dos cursos de 207 

graduação e pós-graduação constarem no organograma e sugeriu retirá-los. O Presidente do 208 

Conselho José de Arimatea de Matos discordou da sugestão do Conselheiro Moacir Franco 209 

de Oliveira e disse que seria necessário que o organograma passasse por uma análise técnica, 210 

a fim de dirimir essas dúvidas. O Conselheiro Felipe de Azevedo Silva Ribeiro disse que a 211 

Assembleia de Centro deveria existir como uma instância deliberativa para assuntos 212 

extremamente importantes, e que todo o restante das competências burocráticas ficasse a 213 

cargo do Conselho de Centro, configurando uma situação bem diferente da realidade que 214 

existia na Assembleia Departamental e na Câmara Departamental. Opinou que se existisse a 215 

Assembleia de Centro talvez não houvesse a necessidade de existir a Assembleia 216 

Departamental. Disse ainda que da forma que estava exposto no organograma, dava-se a 217 

entender que existiria um Conselho único para todos os cursos de graduação, quando na 218 

realidade cada curso teria o seu colegiado. O Conselheiro Francisco Franciné Maia Junior 219 
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leu o texto do Estatuto referente ao Conselho de Centro e falou de sua composição: Diretor do 220 

centro, Vice-Diretor do centro, Coordenadores dos cursos de graduação e de pós-graduação, e 221 

representantes docentes de cada unidade acadêmica. Disse que na discussão e construção da 222 

proposta, pensou-se em evitar o problema da falta de quórum que existia nas Assembleias 223 

Departamentais, por meio de uma composição com representatividade totalmente eleita por 224 

seus pares. O Conselheiro Augusto Carlos Pavão disse que o Conselho de Centro teria uma 225 

composição semelhante a do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE. 226 

Encerradas as discussões, o Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos colocou em 227 

votação a criação de uma Assembleia de Centro e um Conselho de Centro, como órgãos 228 

colegiados deliberativos ligados ao centro acadêmico, conforme propostas apresentadas pelos 229 

Conselheiros Moacir Franco de Oliveira e Alan Martins de Oliveira. Essa proposta foi aprovada 230 

por dezenove votos favoráveis, sendo registrada uma abstenção. O Conselho passou a discutir 231 

sobre os departamentos acadêmicos e os cursos. O Conselheiro Augusto Carlos Pavão disse 232 

que, de acordo com a proposta inicial, os departamentos não iriam agregar cursos, mas os 233 

professores por disciplina. Disse que no Conselho de centro haveria a representatividade dos 234 

cursos e dos departamentos que agrupariam disciplinas afins. O Conselheiro Alan Martins de 235 

Oliveira disse que a composição dos departamentos também deveria ser pensada nos casos 236 

de áreas em que há poucos professores com disciplinas afins. O Conselheiro Moacir Franco 237 

de Oliveira opinou que o Conselho deveria pensar em compor os departamentos com o maior 238 

número possível de disciplinas afins. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos 239 

falou que os departamentos poderiam ser compostos por áreas ou grupos de disciplinas, 240 

estipulando-se um número mínimo de docentes agregados. O Conselheiro Moacir Franco de 241 

Oliveira disse que o departamento deve ser a menor unidade acadêmica da Universidade. O 242 

Conselheiro Alan Martins de Oliveira falou que se preocupava com a questão da 243 

infraestrutura necessária para funcionamentos dos departamentos. Também falou que os 244 

critérios para composição dos departamentos deveriam ser definidos de forma clara. A 245 

Conselheira Valdenize Lopes do Nascimento disse que o Conselho deveria pensar numa 246 

forma de unir, em um departamento, as áreas com poucas disciplinas afins, até que houvesse 247 

o aumento do número de professores e fosse possível a criação do departamento da área 248 

específica. O Conselheiro Francisco Franciné Maia Junior opinou que os departamentos 249 

deveriam agregar áreas de conhecimento e não as disciplinas afins. O Conselheiro 250 

Alexsandro Pereira Lima falou que os departamentos dos câmpus fora da sede teriam 251 

composição multidisciplinar, semelhante aos centros. Em seguida, o Conselho dialogou sobre 252 

as possibilidades de agrupamentos nos departamentos e sobre as representações no 253 

Conselho de Centro, diante da proposta apresentada. Posteriormente, o Presidente do 254 

Conselho José de Arimatea de Matos propôs substituir “Conselho de curso” por “Colegiado 255 

de curso”, tanto na graduação como na pós-graduação. Essa proposta foi acatada pelo 256 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 
CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

Conselho. O Conselheiro Júlio César Rodrigues de Sousa opinou que o Conselho de Centro 257 

deveria estar acima do centro. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos falou 258 

que o posicionamento correto das unidades seria feito após uma avaliação técnica do 259 

organograma. A Conselheira Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira falou regras para 260 

elaboração de organogramas eram simples e que as linhas definiam os níveis de autoridade e 261 

a capacidade de decisão. Falou que, se este Conselho quisesse conferir mais democracia à 262 

estrutura do centro, deveria posicionar a Assembleia acima do centro, pois desse modo o 263 

Diretor do centro não poderia tomar decisões sem a aprovação da plenária. O Conselheiro 264 

Augusto Carlos Pavão disse que os departamentos não poderiam estar acima dos cursos, 265 

pois, conforme a proposta, os departamentos iriam gerir disciplinas, e não cursos. O 266 

Conselheiro Alexsandro Pereira Lima disse que a caixa do apoio acadêmico e administrativo 267 

que estava abaixo do câmpus fora da sede deveria ser tracejada, por não ter poder 268 

deliberativo. O Conselheiro Alan Martins de Oliveira opinou que não seria necessária a 269 

existência dos departamentos se estas unidades estivessem no mesmo nível hierárquico dos 270 

colegiados de cursos. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos disse que os 271 

departamentos existiriam para organizar as disciplinas. Havendo o prolongamento das 272 

discussões sem a apresentação de propostas, o Conselheiro Alexsandro Pereira Lima propôs 273 

o encerramento da reunião, para que a estrutura do centro, dos departamentos e cursos fosse 274 

discutida e definida na sessão seguinte. Essa proposta foi votada e aprovada por dezesseis 275 

votos favoráveis, sendo registrados três votos contrários e três abstenções. Sugeriu que o 276 

Conselho desse o encaminhamento sobre a redação dos artigos referentes às novas unidades 277 

incluídas na estrutura. Propôs que os artigos referentes à Direção de câmpus fora da sede e 278 

seu Apoio administrativo e acadêmico fossem escritos por uma comissão composta por ele, 279 

pela Conselheira Edna Lúcia da Rocha Linhares e pelo Conselheiro Joselito Medeiros de 280 

Freitas Cavalcante, que eram os atuais Diretores dos câmpus fora da sede. Essa proposta foi 281 

acatada pelo Conselho. Em seguida, definiu-se que outra comissão, composta pelos 282 

Conselheiros Alan Martins de Oliveira, Francisco Franciné Maia Junior e Ludimilla Carvalho 283 

Serafim de Oliveira, elaboraria os artigos referentes ao Conselho de Centro e à Assembleia de 284 

Centro. Por fim, o Conselho decidiu que outra comissão composta pelos Conselheiros Ana 285 

Tereza de Abreu Lima, Augusto Carlos Pavão e Valdenize Lopes do Nascimento redigiria os 286 

artigos referentes aos colegiados de curso e departamentos acadêmicos. Ficou definido que a 287 

próxima reunião sobre o Estatuto ocorreria no dia dezoito de junho de dois mil e quatorze. 288 

Nada mais havendo a discutir, o Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos 289 

agradeceu a presença de todos os Conselheiros e deu por encerrada a reunião. E eu, Anara 290 

Luana Nunes Gomes, Secretária dos Órgãos Colegiados, lavrei a presente Ata, que após lida 291 

e aprovada com/sem emendas, na reunião do dia ________, segue assinada pelo Presidente 292 
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do CONSUNI, pelos demais Conselheiros presentes a esta reunião e por mim. 293 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 294 

295 
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ANEXO I 

Organograma da estrutura proposta novo estatuto, após alterações realizadas na 6ª 

Reunião Extraordinária de 2014 do CONSUNI 
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ANEXO II 

Proposta de organograma apresentada pelo Conselheiro Alexsandro Pereira Lima 
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ATA DA DÉCIMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E QUATORZE DO 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO. 

 

Aos três dias do mês de julho do ano de dois mil e quatorze, às quinze horas, na Sala de 1 

Reuniões dos Conselhos Superiores, reuniu-se o Conselho Universitário – CONSUNI da 2 

Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, sob a presidência do Reitor José de 3 

Arimatea de Matos. Estiveram presentes os Conselheiros representantes docentes: Alan 4 

Martins de Oliveira, Alexsandro Pereira Lima, Ana Tereza de Abreu Lima, Augusto Carlos 5 

Pavão, Carmelindo Rodrigues da Silva, Edna Lúcia da Rocha Linhares, Felipe de 6 

Azevedo Silva Ribeiro, João Liberalino Filho, José Domingues Fontenele Neto, Joselito 7 

Medeiros de Freitas Cavalcante, Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira, Moacir Franco 8 

de Oliveira, Odacir Almeida Neves, Valdenize Lopes do Nascimento e Francisco Franciné 9 

Maia Junior; os representantes técnico-administrativos: Francimar Honorato dos Santos e 10 

Thiago Henrique Gomes Duarte Marques; e o representante da comunidade: Edilson 11 

Gonzaga de Souza Júnior. Conselheiros com faltas justificadas: representantes docentes 12 

Daniel Faustino Lacerda de Souza, Paulo César Moura da Silva, Roberto Vieira Pordeus, Rui 13 

Sales Junior e Nilza Dutra Alves; e representante da comunidade Lemuel Rodrigues da Silva. 14 

PAUTA: Primeiro ponto: Homologação parcial do resultado final do Concurso Público para 15 

Professor Efetivo regido pelo Edital número vinte e três de dois mil e quatorze, e homologação 16 

do resultado final do Concurso Público para Professor Efetivo regido pelo Edital número trinta e 17 

quatro de dois mil e quatorze, conforme Memorando Eletrônico número cento e vinte e dois de 18 

dois mil e quatorze, da Comissão Permanente de Processo Seletivo – CPPS; SEGUNDO 19 

PONTO: Apresentação do resultado do cumprimento da Decisão do CONSUNI número 20 

sessenta e oito de dois mil e quatorze, conforme Memorando Eletrônico número noventa e sete 21 

de dois mil e quatorze, da CPPS. Tendo constatado quórum legal, o Presidente do Conselho 22 

José de Arimatea de Matos declarou aberta a reunião, fez a leitura da pauta e a colocou em 23 

discussão. Não houve proposta de alteração dos pontos. A pauta foi aprovada por 24 

unanimidade. PRIMEIRO PONTO. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos deu 25 

início às discussões sobre a homologação parcial do resultado final do Concurso Público para 26 

Professor Efetivo regido pelo Edital número vinte e três de dois mil e quatorze, e a 27 

homologação do resultado final do Concurso Público para Professor Efetivo regido pelo Edital 28 

número trinta e quatro de dois mil e quatorze. A Conselheira Ana Tereza de Abreu Lima 29 

propôs a inclusão do resultado da disciplina “Direito Público (Câmpus Mossoró)” na 30 

homologação do Edital número vinte e três de dois mil e quatorze. Os resultados, com a 31 

inclusão proposta, foram postos em votação e ambos foram aprovados por unanimidade. 32 

SEGUNDO PONTO. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos deu início às 33 

discussões sobre o ponto. A Decisão do CONSUNI número sessenta e oito de dois mil e 34 
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quatorze deferiu o recurso da candidata Gilmara Elke Dutra Dias, de composição de uma 35 

banca examinadora composta por membros externos para reavaliar sua prova de aptidão 36 

didática, no Concurso regido pelo Edital número sete de dois mil e quatorze.  A Conselheira 37 

Ana Tereza de Abreu Lima falou que a banca examinadora fora composta conforme 38 

determinação do CONSUNI, que a prova de aptidão didática da candidata havia sido 39 

reavaliada e que as novas notas foram computadas; no entanto, mesmo após essa nova 40 

avaliação, o resultado final da disciplina permaneceu o mesmo. Informou ainda que esta 41 

mesma candidata fora aprovada e classificada em outro concurso na Instituição, cujo resultado 42 

havia sido homologado por este Conselho no primeiro ponto desta reunião. O Conselheiro 43 

Carmelindo Rodrigues da Silva leu e solicitou que se registrasse a seguinte declaração 44 

manifestada pela banca examinadora composta por professores do Câmpus Angicos, desta 45 

disciplina referente ao recurso deferido pelo CONSUNI: “A banca do Câmpus de Angicos, 46 

aprovada por este digno Conselho, foi também por este mesmo Conselho desqualificada, 47 

mesmo que tenha sido por uma votação apertada. Tal fato abriu um perigoso precedente que, 48 

mesmo assim, esperamos que não volte a acontecer. Consideramos como direito e 49 

responsabilidade legítima deste Conselho o corrigir inconformidades acadêmicas. Entretanto, 50 

no episódio em pauta não havia discrepância nas notas totais que ferisse o Regimento. Se 51 

havia um quesito que inspirava preocupações, teria sido melhor uma atitude pedagógica e 52 

encaminhar para a mesma banca, para uma nova avaliação, mais reflexiva. Por fim, 53 

lamentamos que este digno Conselho tenha desconhecido também, em sua decisão, que a 54 

pleiteante, na ocasião, já tinha sido reprovada em outros certames desta mesma Instituição”. 55 

Nada mais havendo a discutir, o Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos 56 

agradeceu a presença de todos os Conselheiros e deu por encerrada a reunião. E eu, Anara 57 

Luana Nunes Gomes, Secretária dos Órgãos Colegiados, lavrei a presente Ata, que após lida 58 

e aprovada com/sem emendas, na reunião do dia ________, segue assinada pelo Presidente 59 

do CONSUNI, pelos demais Conselheiros presentes a esta reunião e por mim. 60 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 61 
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ATA DA DÉCIMA QUINTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E 

QUATORZE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO 

SEMI-ÁRIDO. 

 

Aos quatorze dias do mês de agosto do ano de dois mil e quatorze, às dezesseis horas, na 1 

Sala de Reuniões dos Conselhos Superiores, reuniu-se o Conselho Universitário – CONSUNI 2 

da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, sob a presidência do Vice-Reitor 3 

Francisco Odolberto de Araújo. Estiveram presentes os Conselheiros representantes 4 

docentes: Alan Martins de Oliveira, Augusto Carlos Pavão, Carmelindo Rodrigues da 5 

Silva, Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira, Odacir Almeida Neves, Paulo César Moura 6 

da Silva, Valdenize Lopes do Nascimento, Nilza Dutra Alves, Elisabete Stradiotto Siqueira 7 

e Wirton Peixoto Costa; os representantes discentes: Gabriela Oliveira de Souza, Sílvio 8 

Roberto Fernandes Soares e Igor Mendonça Viana; os representantes técnico-9 

administrativos: Francimar Honorato dos Santos, Júlio César Rodrigues de Sousa e 10 

Thiago Henrique Gomes Duarte Marques; e o representante da comunidade: Lemuel 11 

Rodrigues da Silva. Conselheiros com faltas justificadas: representantes docentes Alexsandro 12 

Pereira Lima, Ana Tereza de Abreu Lima, Edna Lúcia da Rocha Linhares, Felipe de Azevedo 13 

Silva Ribeiro, Francisco Edcarlos Alves Leite, José Domingues Fontenele Neto, Joselito 14 

Medeiros de Freitas Cavalcante, Roberto Vieira Pordeus, Rui Sales Junior, Francisco Franciné 15 

Maia Junior e Clécida Maria Bezerra Bessa; representante discente Michael Segundo Sena; e 16 

representante da comunidade Edilson Gonzaga de Souza Júnior. PAUTA: Primeiro ponto: 17 

Apreciação e deliberação sobre Edital de retificação do Edital vinte e sete-“a” de dois mil e 18 

quatorze, conforme Memorando Eletrônico número cento e trinta e quatro de dois mil e 19 

quatorze, da Comissão Permanente de Processo Seletivo – CPPS; Segundo ponto: 20 

Deliberação sobre colação de grau antecipada das discentes Eda Tuane Cavalcante e Samara 21 

Jéssica Monte Bezerra; Terceiro ponto: Deliberação sobre aplicação de penalidade com base 22 

em procedimento apuratório de conduta discente; Quarto ponto: Deliberação sobre 23 

redistribuição do servidor docente Francisco José Targino Vidal para a Universidade Federal do 24 

Rio Grande do Norte, com base no Parecer do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – 25 

CONSEPE número oito de dois mil e quatorze, de doze de agosto de dois mil e quatorze; 26 

Quinto ponto: Deliberação sobre proposta do CONSEPE quanto à criação do curso de 27 

Licenciatura em Pedagogia no Câmpus Angicos, conforme Parecer do CONSEPE número 28 

nove de dois mil e quatorze, de doze de agosto de dois mil e quatorze. Tendo constatado 29 

quórum legal, o Presidente do Conselho Francisco Odolberto de Araújo declarou aberta a 30 

reunião, fez a leitura da pauta e a colocou em discussão. Nenhum Conselheiro se manifestou. 31 

A pauta foi posta em votação e aprovada por treze votos favoráveis, sendo registradas duas 32 

abstenções. PRIMEIRO PONTO. O Presidente do Conselho Francisco Odolberto de Araújo 33 
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deu início às discussões sobre o ponto. Informou que a Professora Ana Tereza de Abreu Lima 34 

apresentou justificativa de falta a esta reunião por estar de férias, no entanto, como membro da 35 

CPPS, estava à disposição do Conselho para esclarecimentos sobre o Edital. A participação da 36 

Professora Ana Tereza de Abreu Lima como Convidada foi aprovada por unanimidade pelo 37 

Conselho. A Professora Ana Tereza de Abreu Lima informou que este Edital de retificação se 38 

referia ao Concurso do Edital número sete de dois mil e quatorze, e que houve uma decisão da 39 

justiça neste certame determinando que os candidatos que faltaram ao sorteio do ponto da 40 

prova didática tivessem a possibilidade de participar de um novo sorteio, e assim serem 41 

submetidos à prova didática. Disse que o concurso havia ocorrido em janeiro, a decisão judicial 42 

em maio, e em junho havia ocorrido a nova convocação de todos os candidatos que faltaram 43 

ao sorteio dos pontos. Falou que a prova didática havia sido realizada, sendo, ao todo, para 44 

quatro disciplinas. Disse que, das quatro disciplinas, apenas em uma – Engenharia Econômica 45 

(Câmpus Angicos) – houve alteração da classificação observada no resultado anterior; nas 46 

demais disciplinas houve acréscimo de candidatos aprovados, mas a lista de classificados não 47 

foi alterada. Falou que na disciplina de Engenharia Econômica (Câmpus Angicos) houve dois 48 

candidatos aprovados: Thiago Costa Carvalho e Tiago Almeida Saraiva. Disse que o candidato 49 

Tiago Almeida Saraiva foi aprovado e classificado no concurso ocorrido em janeiro, em seguida 50 

fora nomeado e já estava ministrando aulas no Câmpus Angicos. No entanto, após a nova 51 

prova didática que ocorreu em julho, o candidato Thiago Costa Carvalho, que havia faltado ao 52 

sorteio dos pontos em janeiro, fora aprovado e classificado em primeiro lugar, no novo 53 

resultado. Disse que após a nova classificação, o candidato Tiago Almeida Saraiva entrou com 54 

um recurso solicitando a reabertura do prazo para apresentação de documentos a serem 55 

analisados no Exame de Títulos, alegando que o prazo dado no certame ocorrido em janeiro 56 

fora menor que o prazo dado ao candidato Thiago Costa Carvalho, no novo Exame de Títulos 57 

ocorrido após a decisão judicial. Disse que, como o candidato não poderia recorrer à CPPS, 58 

pois não havia mais prazo para recurso, ele recorria agora ao CONSUNI. Informou que a 59 

Procuradoria Federal emitiu um parecer, em que afirmava que o deferimento do recurso não 60 

feria a decisão judicial. Falou que este Conselho deveria deliberar primeiramente se deferiria 61 

ou não o recurso do Tiago Almeida Saraiva, pois, em caso de deferimento, o resultado da 62 

disciplina Engenharia Econômica (Câmpus Angicos) não seria homologado naquele momento; 63 

após a decisão sobre o recurso, este Conselho deliberaria sobre o Edital de retificação da 64 

homologação. Seguem descritas as propostas apresentadas durante as discussões. A 65 

Conselheira Nilza Dutra Alves propôs que os Exames de Títulos da disciplina Engenharia 66 

Econômica (Câmpus Angicos) que foram realizados com os dois candidatos fossem anulados, 67 

e que se divulgasse um novo Edital convocando os dois candidatos para um novo Exame de 68 

Títulos, determinando um prazo de cinco dias para entrega dos documentos para análise. O 69 

Conselheiro Paulo César Moura da Silva propôs que este Conselho deliberasse 70 
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primeiramente sobre o ponto de pauta, ou seja, a aprovação do Edital de retificação que 71 

homologa o novo resultado do Concurso, abrindo-se duas possibilidades: a aprovação do 72 

Edital com ou sem a inclusão da disciplina Engenharia Econômica (Câmpus Angicos). A 73 

proposta do Conselheiro Paulo César Moura da Silva foi acatada pelo Conselho e o Presidente 74 

Francisco Odolberto de Araújo colocou duas propostas em votação: a proposta número um, 75 

de aprovação do Edital de retificação do Edital vinte e sete-“a” de dois mil e quatorze, com a 76 

inclusão do resultado da disciplina Engenharia Econômica (Câmpus Angicos), e a proposta 77 

número dois, de aprovação do Edital sem a inclusão do resultado da disciplina Engenharia 78 

Econômica (Câmpus Angicos). A proposta número um não obteve votos favoráveis, a proposta 79 

número dois foi aprovada por quatorze votos favoráveis, e foram registradas quatro 80 

abstenções. O resultado da disciplina Engenharia Econômica (Câmpus Angicos) não foi 81 

homologado. Em seguida, o Presidente do Conselho Francisco Odolberto de Araújo colocou 82 

outras duas propostas em votação: a proposta número um, de deferimento do recurso do 83 

candidato Tiago Almeida Saraiva, concedendo-lhe um prazo de três dias úteis para 84 

apresentação de documentos a serem analisados no Exame de Títulos; e a proposta número 85 

dois, apresentada pela Conselheira Nilza Dutra Alves, de realização de um novo Exame de 86 

Títulos da disciplina Engenharia Econômica (Câmpus Angicos) com os dois candidatos, Tiago 87 

Almeida Saraiva e Thiago Costa Carvalho, concedendo-lhes um prazo de cinco dias úteis para 88 

apresentação dos documentos. A proposta número um foi aprovada por onze votos favoráveis 89 

e a proposta número dois obteve seis votos favoráveis. SEGUNDO PONTO. Não houve 90 

discussões sobre este ponto. A colação de grau antecipada das discentes Eda Tuane 91 

Cavalcante e Samara Jéssica Monte Bezerra foi votada e aprovada por unanimidade. 92 

TERCEIRO PONTO. O Presidente do Conselho Francisco Odolberto de Araújo deu início às 93 

discussões sobre o ponto. O Conselheiro Paulo César Moura da Silva questionou por que o 94 

processo em discussão tinha vindo para a deliberação deste Conselho, já que a aplicação de 95 

penalidade era de competência do Reitor. O Conselheiro Thiago Henrique Gomes Duarte 96 

Marques disse que a aplicação de penalidade decorrente de sindicância ou processo 97 

administrativo disciplinar competia, de fato, ao Reitor, mas o processo em questão tratava de 98 

procedimento apuratório referente à conduta de discente. Disse que, nesse caso, a forma de 99 

apuração era diferenciada, bem como a aplicação da penalidade, que nesse tipo de processo 100 

competia ao Conselho Universitário, como consta no Artigo trezentos e cinquenta, parágrafo 101 

terceiro, do Regimento da UFERSA. Após discussões, o Presidente do Conselho Francisco 102 

Odolberto de Araújo colocou em votação a aplicação da penalidade proposta pela comissão 103 

que coordenou o procedimento apuratório, ou seja, o trancamento da matrícula do discente 104 

Francisco Washington Silva de Medeiros por um semestre. Essa proposta foi aprovada por 105 

nove votos favoráveis, sendo registrados cinco votos contrários e três abstenções. QUARTO 106 

PONTO. Não houve discussões sobre este ponto. A redistribuição do servidor docente 107 
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Francisco José Targino Vidal foi votada e aprovada por treze votos favoráveis, sendo 108 

registradas quatro abstenções. QUINTO PONTO. O Presidente do Conselho Francisco 109 

Odolberto de Araújo falou sobre os trâmites para aprovação e pactuação deste curso e a 110 

previsão de início das aulas para o primeiro semestre letivo de dois mil e quinze. Durante as 111 

discussões, nenhuma proposta foi apresentada. A criação do curso de Licenciatura em 112 

Pedagogia no Câmpus Angicos foi votada e aprovada por unanimidade.  Nada mais havendo a 113 

discutir, o Presidente do Conselho Francisco Odolberto de Araújo agradeceu a presença de 114 

todos os Conselheiros e deu por encerrada a reunião. E eu, Anara Luana Nunes Gomes, 115 

Secretária dos Órgãos Colegiados, lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada com/sem 116 

emendas, na reunião do dia ________, segue assinada pelo Presidente do CONSUNI, pelos 117 

demais Conselheiros presentes a esta reunião e por mim. xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 118 
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ATA DA NONA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E QUINZE DO CONSELHO 

UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO. 

 

Aos vinte e três dias do mês de novembro do ano de dois mil e quinze, às quatorze horas, na 1 

Sala de Reuniões dos Conselhos Superiores, reuniu-se o Conselho Universitário – CONSUNI 2 

da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, sob a presidência do Reitor José de 3 

Arimatea de Matos, para deliberar sobre a pauta da nona Reunião Ordinária de dois mil e 4 

quinze. Estiveram presentes os Conselheiros representantes docentes Ady Canário de Souza 5 

Estevão, André Moreira de Oliveira, Antônio Jorge Soares, Carmelindo Rodrigues da 6 

Silva, Daniel Freitas Freire Martins, Francisco Edcarlos Alves Leite, José Flávio Timóteo 7 

Júnior, Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira, Marta Ligia Pereira da Silva, Nilza Dutra 8 

Alves, Rita Diana de Freitas Gurgel, Rodrigo Nogueira de Codes, Shirlene Kelly Santos 9 

Carmo, Subênia Karine de Medeiros, Wildoberto Batista Gurgel, Jacimara Villar 10 

Forbeloni, Manoel Quirino da Silva Júnior e Marco Antônio Diodato; os representantes 11 

técnico-administrativos Francimar Honorato dos Santos, Bruno Henrique Andrade de 12 

Oliveira e Thiago Henrique Gomes Marques; e o representante da comunidade Aldo 13 

Fernandes de Sousa Neto; Conselheiros com faltas justificadas: representantes docentes 14 

José Domingues Fontenele Neto, Luciana Angélica da Silva Nunes e Rui Sales Júnior. 15 

Conselheiros com falta não justificada: Stefeson Bezerra de Melo e Rosimeiry Florêncio de 16 

Queiroz Rodrigues. PAUTA: Primeiro ponto: Discussão e aprovação das atas das seguintes 17 

reuniões de dois mil e quinze: Oitava Reunião Ordinária e Décima terceira Reunião 18 

Extraordinária; Segundo ponto: Apreciação e deliberação sobre redistribuição do servidor 19 

docente Marcos Fernando Machado de Medeiros; Terceiro ponto: Apreciação e deliberação 20 

sobre Relatório e Minuta de Resolução da Comissão responsável pelo estudo da viabilidade de 21 

aplicação da jornada de trabalho de trinta horas semanais. O ponto teve como convidados os 22 

servidores Elisângela André de Oliveira Chaves e Washington Teixeira Silva, membros da 23 

Comissão responsável pela elaboração da resolução e do relatório que tratava o ponto.  24 

Quarto ponto: Outras ocorrências; Tendo constatado quórum legal, o Presidente do Conselho 25 

José de Arimatea de Matos declarou aberta a reunião, fez a leitura da pauta e a colocou em 26 

discussão. A Conselheira Marta Ligia Pereira da Silva propôs inclusão de ponto que tratava 27 

dos afastamentos dos servidores docentes Carmelindo Rodrigues da Silva e Rodrigo Vieira 28 

Costa. A proposta foi votada e aprovada por unanimidade. O ponto foi incluído como terceiro 29 

ponto de pauta e os demais seguiram a sequência como quarto e quinto ponto de pauta. As 30 

justificativas de falta dos Conselheiros foram apresentadas, pelo Presidente do Conselho José 31 

de Arimatea de Matos, votadas e aprovadas por vinte e um votos favoráveis e uma 32 

abstenção. PRIMEIRO PONTO. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos 33 

colocou a ata da Oitava Reunião Ordinária de dois mil e quinze em discussão. A Conselheira 34 
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Nilza Dutra Alves disse que iria se abster à votação, pois algumas falas, de outros 35 

Conselheiros, não constavam em ata e ficaria difícil o entendimento dessa ata junto a 36 

resolução que tratava um dos pontos da pauta trazidos na referida reunião. A ata foi votada e 37 

aprovada por dezesseis votos favoráveis e seis abstenções. O Presidente do Conselho José 38 

de Arimatea de Matos colocou a ata da Décima terceira Reunião Extraordinária de dois mil e 39 

quinze em discussão. A ata não gerou discussão e foi votada e aprovada por dezenove votos 40 

favoráveis e três abstenções. SEGUNDO PONTO. O ponto não gerou discussão e foi votado e 41 

aprovado por vinte votos favoráveis e duas abstenções. TERCEIRO PONTO. O ponto não 42 

gerou discussão. O processo de afastamento do servidor docente Carmelindo Rodrigues da 43 

Silva foi votado e aprovado por vinte e um votos favoráveis e uma abstenção. O processo de 44 

afastamento do servidor docente Rodrigo Vieira Costa foi votado e aprovado por vinte e um 45 

votos favoráveis e uma abstenção. QUARTO PONTO. O Presidente do Conselho José de 46 

Arimatea de Matos colocou o ponto em discussão. A Conselheira Nilza Dutra Alves 47 

agradeceu a convidada Elisângela André de Oliveira Chaves por ter encaminhado com 48 

antecedência a minuta de resolução para que ela fizesse as considerações que achasse 49 

pertinente. Falou que não viu a necessidade dos Artigos trinta e sete e duzentos e sete citados 50 

nos dois primeiros “considerando” da resolução e pediu explicações quanto a colocação 51 

desses artigos. O Conselheiro Thiago Henrique Gomes Marques, que foi o presidente da 52 

Comissão responsável pela organização da minuta em discussão, falou que a Comissão 53 

entendia os artigos, citados pela Conselheira Nilza Dutra Alves, como fonte de embasamento 54 

para a existência da referida resolução. Falou que o Artigo trinta e sete, citado no primeiro 55 

“considerando”, tratava dos princípios norteadores da Administração Pública e o Artigo 56 

duzentos e sete, citado no segundo “considerando”, tratava da autonomia que a UFERSA tem 57 

de se autogovernar. A Conselheira Nilza Dutra Alves propôs supressão dos dois primeiros 58 

“considerando”, que traziam redação referente ao Artigo trinta e sete e duzentos e sete da 59 

Constituição da República Federativa do Brasil, de mil novecentos e oitenta e oito. O 60 

Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior propôs incluir “considerando” com referência ao 61 

Artigo sete da Constituição da República Federativa do Brasil, de mil novecentos e oitenta e 62 

oito. O Conselheiro Aldo Fernandes de Sousa Neto concordou com as palavras do 63 

Conselheiro Thiago Henrique Gomes Marques e disse que a resolução que tratava o ponto 64 

precisava se fundamentar em normas que poderiam tratar de forma genérica sobre a 65 

composição da resolução. A proposta da Conselheira Nilza Dutra Alves foi votada e não foi 66 

aprovada. A proposta obteve um voto favorável, dezenove contrários e duas abstenções. A 67 

proposta do Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior foi votada e aprovada por dezessete 68 

votos favoráveis e cinco abstenções. A Conselheira Nilza Dutra Alves propôs supressão do 69 

“considerando” que trazia a seguinte redação: “CONSIDERANDO a necessidade de 70 

humanização das relações de trabalho e as metas internacionais de redução de carga horária 71 
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contidas nos documentos da Organização Internacional do Trabalho – OIT, como forma de 72 

melhoria da qualidade de vida e aumento da produtividade”. Falou que o documento, citado no 73 

referido “considerando”, trazia informações sobre uma carga horária de quarenta horas de 74 

trabalho e que, nesse caso, poderia prejudicar a resolução. O Conselheiro Thiago Henrique 75 

Gomes Marques falou que a proposta do referido “considerando” havia sido feita por Jairo 76 

Rocha Ximenes Ponte, membro da Comissão, com intuito de falar da humanização das 77 

relações de trabalho e que, por isso, iria concordar com a Comissão em defender a 78 

manutenção do “considerando”. A Conselheira Rita Diana de Freitas Gurgel elogiou o 79 

trabalho da Comissão na composição do relatório e resolução que tratava o ponto. A proposta 80 

da Conselheira Nilza Dutra Alves foi votada e aprovada por quatorze votos favoráveis e oito 81 

abstenções.  A Conselheira Rita Diana de Freitas Gurgel propôs a seguinte redação para o 82 

preâmbulo: “Dispõe sobre a Política de Flexibilização da Jornada de Trabalho dos Servidores 83 

Técnico-Administrativos em Educação no âmbito da Universidade Federal Rural do Semi-Árido 84 

– UFERSA, cria a Comissão Permanente de Flexibilização de Jornada – CPFJ e dá outras 85 

providências”. A proposta foi votada e aprovada por treze votos favoráveis, um contrário e oito 86 

abstenções. O Conselheiro Rodrigo Nogueira de Codes elogiou o trabalho da Comissão e 87 

questionou se existia alguma lei, ou norma, que tratasse do quantitativo de servidores para a 88 

jornada de doze horas ininterruptas. O Conselheiro Francisco Edcarlos Alves Leite 89 

questionou o significado da palavra “cumulativamente” no Artigo terceiro. O Conselheiro 90 

Thiago Henrique Gomes Marques falou que o termo “cumulativamente” teria como referência 91 

a priorização de um serviço público contínuo e eficiente para que se pudesse implementar a 92 

jornada de trinta horas semanais. A Conselheira Rita Diana de Freitas Gurgel questionou se 93 

havia sido levado em consideração o fato de que um setor pudesse obter as trinta horas 94 

semanais e outro não. O Conselheiro Francimar Honorato dos Santos disse que a Comissão 95 

teria a tarefa de analisar e entender qual setor teria a necessidade da flexibilização de horas, 96 

desde que fosse preservado a eficiência do serviço. A Conselheira Ludimilla Carvalho 97 

Serafim de Oliveira disse que se a Comissão não se propusesse a fazer uma análise de custo 98 

e benefício para o setor, seria muito difícil implementar as trinta horas semanais para o maior 99 

número de servidores. A Conselheira Nilza Dutra Alves questionou como seria justificado o 100 

fato de um setor ter as trinta horas semanas e outro não. Falou que enviou documento à 101 

Comissão, pois teria que saber como seria feita essa implementação, tendo em vista que 102 

queria saber como um servidor iria para um setor de turno contínuo, caso quisesse, ou como a 103 

Comissão iria dizer que esse servidor não poderia ir. Questionou se a Comissão, nesse caso, 104 

teria que, em suas palavras, “obrigar um colega a ficar em um setor trabalhando oito horas 105 

diárias, enquanto outro colega ficaria trabalhando seis e recebendo a mesma remuneração”. O 106 

Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos falou que desde dois mil e quatorze 107 

havia uma solicitação ao Ministério do Planejamento para que todos os servidores técnico-108 
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administrativos obtivessem regime de trinta horas semanais de trabalho, mas que ainda não 109 

havia resposta quanto ao pedido. A convidada Elisângela André de Oliveira Chaves disse que 110 

antes de beneficiar o servidor, as trinta horas semanais teriam que beneficiar o serviço público. 111 

Disse que a Comissão teve como prioridade as necessidades da comunidade de uma forma 112 

geral e não do servidor de forma específica e que, por isso, o servidor teria que entender as 113 

decisões da Universidade e da Comissão. O Convidado Washington Teixeira Silva disse que, 114 

no atual momento, seria impossível implementar a flexibilização da jornada para todos os 115 

setores, mas que isso poderia ser atingido futuramente. O Conselheiro Manoel Quirino da 116 

Silva Júnior propôs supressão do parágrafo segundo do Artigo quarto. Falou que o discente 117 

poderia não entender os quinze minutos atribuídos ao intervalo do servidor em regime de seis 118 

horas diárias de trabalho. A Conselheira Nilza Dutra Alves disse que a questão do intervalo 119 

seria facilmente resolvida no setor se todos os servidores não saíssem de uma vez para o seu 120 

intervalo.  A Conselheira Rita Diana de Freitas Gurgel disse que não haveria problema em 121 

manter o parágrafo citado pelo Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior, pois isso é um 122 

direito garantido por lei e não haveria problema em expor na resolução. O Conselheiro Aldo 123 

Fernandes de Sousa Neto disse que os quinze minutos foram garantidos ao trabalhador e 124 

discutir isso seria como discutir uma norma inconstitucional. O Conselheiro Manoel Quirino da 125 

Silva Júnior retirou a proposta de supressão do parágrafo segundo do Artigo quarto. A 126 

Conselheira Nilza Dutra Alves questionou a hipótese de um servidor optar pelas oito horas 127 

diárias de trabalho e os demais servidores do mesmo setor optarem pelas seis horas diárias de 128 

trabalho. A convidada Elisângela André de Oliveira Chaves disse que isso não teria problemas, 129 

desde que os requisitos estabelecidos na resolução fossem cumpridos para que os outros 130 

servidores pudessem trabalhar. A Conselheira Subênia Karine de Medeiros disse que achou 131 

longo o prazo de setenta e duas horas, que tratava o parágrafo único do Artigo quinto e propôs 132 

a seguinte redação: “Quando necessária à permanência, esta deverá ser comunicada ao 133 

servidor, quando possível, com antecedência mínima de 48 horas”. A proposta foi votada e 134 

aprovada por dez votos favoráveis, quatro contrários e oito abstenções. O Conselheiro 135 

Wildoberto Batista Gurgel propôs que fosse votado a flexibilização da jornada de trinta horas 136 

semanais e em outro momento fosse discutida a natureza e necessidade da Comissão 137 

responsável pela avaliação da flexibilização citada. O Conselheiro Thiago Henrique Gomes 138 

Marques sugeriu manter a criação da Comissão na resolução em discussão e disse que o 139 

CONSUNI tem a função de criar comissões permanentes para estudos específicos e que os 140 

pareceres seriam opinativos. O Conselheiro Francimar Honorato dos Santos disse que não 141 

era interessante a proposta do Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel, pois a Comissão seria 142 

de assessoramento à Reitoria e não teria nenhum problema manter o texto da maneira que 143 

estava na resolução que tratava o ponto. A Conselheira Rita Diana de Freitas Gurgel propôs 144 

a seguinte redação para o caput do Artigo sete: “Cria-se a Comissão Permanente de 145 
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Flexibilização de Jornada (CPFJ) para assessoramento da Política de Flexibilização da 146 

Jornada de Trabalho dos Servidores Técnico-Administrativos em Educação no âmbito da 147 

UFERSA”. A proposta foi votada e aprovada por vinte e um votos favoráveis e uma abstenção. 148 

Os Conselheiros Subênia Karine de Medeiros e Wildoberto Batista Gurgel propuseram a 149 

seguinte redação para os I, II e III do Artigo oitavo: “I. um integrante discente indicado pelo 150 

Diretório Central dos Estudantes – DCE; II. três integrantes servidores técnico-administrativos 151 

indicados pelo órgão de representação de classe; III. um integrante docente indicado pelo 152 

órgão de representação de classe”. A proposta foi votada e aprovada por unanimidade. 153 

Propuseram a seguinte redação para o inciso IV do Artigo oitavo: “dois integrantes indicados 154 

pela Reitoria”; e a Conselheira Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira propôs a seguinte 155 

redação para o inciso IV do Artigo oitavo: “IV. dois integrantes indicados pela Reitoria, sendo 156 

um servidor lotado na PROGEPE e outro lotado em um dos câmpus fora da sede”. As 157 

propostas foram colocadas em votação. A proposta dos Conselheiros Subênia Karine de 158 

Medeiros e Wildoberto Batista Gurgel foi aprovada por dezessete votos favoráveis; a proposta 159 

da Conselheira Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira não foi aprovada e obteve dois votos 160 

favoráveis. A votação das propostas obteve três abstenções de voto. A Conselheira Nilza 161 

Dutra Alves propôs criação do inciso V, no Artigo oitavo, com a seguinte redação: “V. um 162 

integrante de cada Câmpus fora da sede”. A proposta não foi aprovada e obteve cinco votos 163 

favoráveis, dez contrários e sete abstenções. O Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel 164 

propôs, respectivamente, as seguintes redações para os parágrafos primeiro e segundo, do 165 

Artigo oitavo: “Os integrantes indicados pelo DCE serão nomeados pela Reitoria para 166 

exercerem mandato de um ano, sendo permitida uma recondução”; “Os mandatos dos 167 

primeiros integrantes indicados pelos órgãos de classe e pela Reitoria serão de um e dois 168 

anos, estabelecidos na Portaria de designação. Os mandatos dos integrantes subsequentes 169 

serão de dois anos, não coincidentes em sua totalidade, permitida uma recondução”. A 170 

proposta foi votada e aprovada por vinte e um votos favoráveis e uma abstenção. A 171 

Conselheira Nilza Dutra Alves propôs a seguinte redação para o § segundo (que com a 172 

aprovação das propostas do Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel, passou a ser o terceiro 173 

parágrafo) do Artigo oitavo: “No caso de vacância, os novos integrantes deverão ser indicados 174 

conforme os incisos do Artigo oitavo.” A proposta foi votada e aprovada por vinte votos 175 

favoráveis e duas abstenções. Propôs a seguinte redação para o parágrafo quarto (que com a 176 

aprovação da proposta anterior, passou a ser o quinto parágrafo) do Artigo oitavo: “O 177 

Presidente votará somente em caso de empate”. A proposta foi votada e aprovada por dez 178 

votos favoráveis, sete contrários (que foram favoráveis à manutenção da redação original) e 179 

cinco abstenções.  O Conselho optou, devido ao horário, pela suspensão da reunião e sua 180 

posterior continuidade no dia vinte e sete de novembro, às oito horas e trinta minutos, na sala 181 

na Sala de Reuniões dos Conselhos Superiores. O Presidente do Conselho José de Arimatea 182 
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de Matos deu início a segunda sessão da reunião. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva 183 

Júnior propôs a seguinte redação para o inciso I do Artigo nono: “Elaborar o seu manual de 184 

rotinas e procedimentos, a ser apreciado pelo Colegiado competente”. A proposta foi votada e 185 

aprovada por quatorze votos favoráveis, um contrário e uma abstenção.  O Conselheiro 186 

Wildoberto Batista Gurgel questionou se o fluxo processual, que trata o Artigo onze, seria o 187 

mesmo estabelecido para outros procedimentos da UFERSA. O Conselheiro Francimar 188 

Honorato dos Santos disse que cada processo dependeria da especificidade demandada e 189 

que todo o fluxo, de forma geral, deveria ser especificado na resolução. A Conselheira 190 

Jacimara Villar Forbeloni trouxe um questionamento da Conselheira Rita Diana de Freitas 191 

Gurgel quanto a ordem do fluxo processual definido no Artigo onze. O Conselheiro Manoel 192 

Quirino da Silva Júnior sugeriu que fosse especificado na resolução como seria o 193 

procedimento e local para que os setores/servidores pudessem solicitar o pedido de trinta 194 

horas semanais de trabalho. O Conselheiro Thiago Henrique Gomes Marques leu e explicou 195 

os incisos trazidos no Artigo onze. A Conselheira Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira 196 

disse que o Artigo onze era muito importante para a resolução e que se fosse suprimido, a 197 

resolução perderia todo o sentido. A Conselheira Subênia Karine de Medeiros disse que não 198 

concordava com o fato de um único servidor ter autonomia para solicitar a flexibilização da 199 

jornada de trabalho. Disse que a chefia do setor deveria ser responsável por essa solicitação. A 200 

Conselheira Nilza Dutra Alves disse que respeitava a opinião da Conselheira Subênia Karine 201 

de Medeiros, mas que a flexibilização da jornada de trabalho de seis horas diárias seria um 202 

direito que independe do pedido da chefia e que qualquer servidor poderia protocolar uma 203 

situação que considerasse adequada, mesmo que o pedido não fosse atendido pela chefia ou 204 

pela Comissão responsável pela análise do setor. A Conselheira Subênia Karine de Medeiros 205 

disse que não concordava com a maneira que o Artigo onze trazia a análise da viabilidade da 206 

flexibilização da jornada de trabalho, pois acreditava que a chefia deveria analisar o caso antes 207 

da Comissão. Após discussão sobre o Artigo onze, o Conselheiro Thiago Henrique Gomes 208 

Marques propôs a seguinte redação para o caput do Artigo onze: “A flexibilização da jornada 209 

de trabalho dependerá da abertura de procedimento administrativo próprio, iniciado através de 210 

requerimento individual do servidor ou de forma coletiva pelos servidores da respectiva unidade 211 

e deverá obedecer ao seguinte fluxo processual”. A Conselheira Subênia Karine de Medeiros 212 

propôs a seguinte redação para o caput do Artigo onze: “A implementação da jornada de 213 

trabalho de seis horas dependerá da abertura de procedimento administrativo próprio, iniciado 214 

através de requerimento encaminhado de forma coletiva pelos servidores da respectiva 215 

unidade e deverá obedecer ao seguinte fluxo processual”. As propostas foram votadas e a 216 

proposta do Conselheiro Thiago Henrique Gomes Marques foi aprovada por onze votos 217 

favoráveis, um contrário (que foi favorável a proposta da Conselheira Subênia Karine de 218 

Medeiros) e três abstenções. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior propôs a 219 
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seguinte redação para o inciso I do Artigo onze: “Encaminhar requerimento protocolado 220 

solicitando estudo de viabilidade de flexibilização de jornada de trabalho a CPFJ”. A proposta 221 

foi votada e aprovada por quatorze votos favoráveis e uma abstenção. O Conselheiro Daniel 222 

Freitas Freire Martins propôs a seguinte redação para o inciso IV do Artigo onze: “O processo 223 

munido com parecer da CPFJ será encaminhado para a Reitoria, para apreciação no prazo de 224 

quinze dias”. A proposta foi votada e aprovada por unanimidade; Propôs também a seguinte 225 

redação para o caput do inciso V do Artigo onze: “Após decisão do(a) Reitor(a), o processo 226 

será encaminhado à PROGEPE, que deverá:”. A proposta foi votada e aprovada por quatorze 227 

votos favoráveis e um contrário. O Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel questionou a 228 

redação do parágrafo primeiro do Artigo onze. Disse que o pedido de flexibilização deveria ser 229 

motivado pelos servidores e não pela Comissão. A Conselheira Nilza Dutra Alves disse se o 230 

servidor não tem interesse na flexibilização da jornada de trabalho, mas a Reitoria entende que 231 

precisaria, que o pedido fosse formulado pela Reitoria e não pela Comissão. O Conselheiro 232 

Wildoberto Batista Gurgel propôs supressão do parágrafo primeiro do Artigo onze. A proposta 233 

foi votada e aprovada por doze votos favoráveis e três abstenções. O Conselheiro Wildoberto 234 

Batista Gurgel propôs a seguinte redação para o parágrafo segundo (que passou a ser 235 

parágrafo único com a aprovação da proposta de supressão do parágrafo primeiro do Artigo 236 

onze, feita pelo Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel) do Artigo onze: “Em caso de 237 

insatisfação com o parecer da CPFJ ou deliberação da Reitoria, a parte interessada poderá 238 

exercer o direito de petição no prazo de quinze dias solicitando reavaliação ou reconsideração”. 239 

A Conselheira Nilza Dutra Alves propôs a seguinte redação para o parágrafo segundo (que 240 

passou a ser parágrafo único com a aprovação da proposta de supressão do parágrafo 241 

primeiro do Artigo onze, feita pelo Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel) do Artigo onze: “Em 242 

caso de insatisfação com o parecer da CPFJ ou deliberação da Reitoria, a parte interessada 243 

poderá exercer o direito de petição no prazo de quinze dias solicitando reavaliação ou 244 

reconsideração, cabendo recurso ao Colegiado competente”. As propostas foram votadas e a 245 

proposta do Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel foi aprovada por sete votos favoráveis, 246 

cinco contrários (que foram favoráveis a proposta da Conselheira Nilza Dutra Alves) e duas 247 

abstenções. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos propôs a seguinte 248 

redação para o Artigo treze: “Os casos omissos serão decididos pelo CONSUNI”. A proposta foi 249 

votada e aprovada por unanimidade. O Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel disse que a 250 

resolução deveria trazer redação que garantiria a continuação do regime de trabalho diário de 251 

trinta horas semanais aos servidores que já possuíam esse regime. A Conselheira Nilza Dutra 252 

Alves disse que os atos definidos pelo Reitor não precisariam ser garantidos na Resolução, 253 

pois somente o próprio Reitor poderia desfazer o ato e, por isso, os servidores, que já gozavam 254 

de seis horas de trabalho diárias, continuariam da mesma maneira, salvo se o próprio Reitor 255 

quisesse reavaliar o caso. O Conselheiro Thiago Henrique Gomes Marques propôs a 256 
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seguinte redação para o Artigo quatorze: “Esta Resolução entra em vigor na data de sua 257 

aprovação, ficando revogadas as disposições em contrário”. A proposta foi votada e aprovada 258 

por unanimidade. Por fim, o Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos colocou a 259 

Resolução, com as alterações propostas, em votação. A Resolução que tratava o ponto foi 260 

aprovada por unanimidade. QUINTO PONTO. A Conselheira Nilza Dutra Alves questionou 261 

sobre o andamento do Estatuto, pois muitos servidores a questionaram sobre o assunto. 262 

Perguntou sobre o processo de remoções e disse que o Conselho precisaria elaborar outra 263 

resolução que tratasse melhor do assunto. O Presidente do Conselho José de Arimatea de 264 

Matos disse que o Estatuto encontrava-se em análise na Secretaria de Regulação e 265 

Supervisão da Educação Superior – SERES, na Coordenação Geral de Fluxos e 266 

Procedimentos Regulatórios. Disse que a informação que obteve era que o Estatuto estaria 267 

aguardando parecer do responsável pela coordenação citada para ser encaminhado ao 268 

Conselho Nacional de Educação.  Falou que, quanto ao processo de remoções, a Universidade 269 

sempre tentou realizar o processo, mesmo antes da resolução, que tratava dos processos de 270 

remoções, ter sido aprovada pelo Conselho e sempre que havia novos concursos, os 271 

servidores estavam conseguindo remoção através dos editais lançados. A Conselheira 272 

Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira registrou seu apoio aos estudantes quanto ao 273 

aumento do valor da tarifa de transporte coletivo na cidade de Mossoró. Falou que muitas 274 

pessoas a indagaram sobre a possibilidade da flexibilização da jornada de trabalho e que ficou 275 

muito feliz com a aprovação da resolução. Falou da campanha “Natal sem fome” e pediu a 276 

ajuda de todos para esse trabalho voluntário. O Conselheiro Francimar Honorato dos Santos 277 

parabenizou a comunidade acadêmica e o Conselho que teve a compreensão de atender a 278 

uma demanda da classe dos servidores técnico-administrativos. Falou que estava muito 279 

preocupado com o processo para escolha de novo Diretor e Vice-diretor do Câmpus Caraúbas, 280 

pois havia sido informado que havia uma problemática da comissão do processo eleitoral com 281 

a questão da paridade. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior sugeriu que a 282 

resolução que trata da remoção dos servidores docentes fosse analisada o mais breve 283 

possível. A Conselheira Jacimara Villar Forbeloni falou que o plano municipal de educação 284 

discutido em Angicos pela câmara dos vereadores, que havia sido construído em um acordo 285 

dos professores municipais e da UFERSA, havia sido retirado de pauta por motivos de crença 286 

religiosa. Falou que o plano havia sido modificado por trazer em seu texto questões de gênero. 287 

Pediu apoio do Conselho e da Universidade, pois esse assunto estava gerando muita 288 

discussão na cidade. O Conselheiro Thiago Henrique Gomes Marques disse que, quanto a 289 

questão da paridade, o assunto havia sido legitimado pelo CONSUNI e que a classe 290 

continuaria lutando por esse direito. O Conselheiro Antônio Jorge Soares parabenizou a 291 

Comissão pelo trabalho da resolução que tratava o quarto ponto de pauta. Nada mais havendo 292 

a discutir, o Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos agradeceu a presença de 293 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 
CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

todos os Conselheiros e deu por encerrada a reunião. E eu, Cibelle dos Santos Carlos, 294 

Secretária ad hoc, lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada com/sem emendas, na 295 

reunião do dia dezesseis de dezembro de dois mil e quinze, segue assinada pelo Presidente do 296 

CONSUNI, pelos demais Conselheiros presentes a esta reunião e por mim. 297 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx  298 

 299 
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ATA DA DÉCIMA QUARTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E QUINZE 

DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO. 

 

Aos doze dias do mês de novembro do ano de dois mil e quinze, às oito horas e trinta minutos, 1 

na Sala de Reuniões dos Conselhos Superiores, reuniu-se o Conselho Universitário – 2 

CONSUNI da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, sob a presidência do 3 

Reitor José de Arimatea de Matos, para deliberar sobre a pauta da décima quarta Reunião 4 

Extraordinária de dois mil e quinze. Estiveram presentes os Conselheiros representantes 5 

docentes Ady Canário de Souza Estevão, André Moreira de Oliveira, Antônio Jorge 6 

Soares, Carmelindo Rodrigues da Silva, Daniel Freitas Freire Martins, José Domingues 7 

Fontenele Neto, José Flávio Timóteo Júnior, Luciana Angélica da Silva Nunes, Nilza 8 

Dutra Alves, Rita Diana de Freitas Gurgel, Rodrigo Nogueira de Codes, Rui Sales Júnior, 9 

Stefeson Bezerra de Melo, Subênia Karine de Medeiros, Wildoberto Batista Gurgel, 10 

Manoel Quirino da Silva Júnior e Hudson Pacheco Pinheiro; os representantes técnico-11 

administrativos Francimar Honorato dos Santos, Bruno Henrique Andrade de Oliveira e 12 

Thiago Henrique Gomes Duarte Marques; e os representantes da comunidade Aldo 13 

Fernandes de Sousa Neto e Rosimeiry Florêncio de Queiroz Rodrigues. Conselheiros com 14 

faltas justificadas: representantes docentes Francisco Edcarlos Alves Leite, Ludimilla Carvalho 15 

Serafim de Oliveira, Marta Lígia Pereira da Silva, Shirlene Kelly Santos Carmo, Jacimara Villar 16 

Forbeloni, Marco Antônio Diodato e Rafael Castelo Guedes Martins. Conselheiro com falta não 17 

justificada: Rafael Luz Espíndola. PAUTA: Primeiro ponto: Homologação do resultado final do 18 

Concurso Público para Professor Efetivo regido pelo Editai Número vinte e quatro, de dois mil e 19 

quinze, conforme Memorando Eletrônico Número cento e seis, barra, dois mil e quinze - CPPS. 20 

Segundo ponto: Criação de comissão para organizar os procedimentos e documentação 21 

necessários à elaboração de Lista Tríplice para nomeação de Reitor da Universidade Federal 22 

Rural do Semi-Árido – UFERSA e de Diretores dos Câmpus Angicos e Caraúbas. Terceiro 23 

ponto: Apreciação e deliberação sobre indicações para concessão de Títulos Honoríficos 24 

(Medalha Professor Jerônimo Vingt-un Rosado Maia e Diploma de Mérito Administrativo) no 25 

âmbito da UFERSA. Quarto ponto: Apreciação e deliberação sobre indicação para concessão 26 

do título de Professor Emérito ao Professor José Fernando Gomes de Albuquerque.  Tendo 27 

constatado quórum legal, o Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos colocou a 28 

pauta em discussão. A Conselheira Nilza Dutra Alves falou que, apesar de não gostar de 29 

mudar a pauta, iria propor a retirada do segundo ponto. Disse que a Resolução Número três de 30 

dois mil e quinze, do CONSUNI, só teria vigência a partir do dia dois de janeiro de dois mil e 31 

dezesseis e, por isso, não seria possível votar em uma comissão com base numa Resolução 32 

que não estaria em vigor. Falou que não era contra a paridade, mas que entendia que a eleição 33 

dos dirigentes da UFERSA deveria ser feita da maneira mais legal possível, a fim de cessar 34 
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qualquer transtorno no futuro. Dessa forma, sugeriu a retirada do segundo ponto de pauta e 35 

que o Conselho, em outro momento, trabalhasse outros pontos da referida Resolução. O 36 

Conselheiro Thiago Henrique Gomes Duarte Marques disse que teria fundamento as 37 

palavras da Conselheira Nilza Dutra Alves, mas propôs manter o segundo ponto de pauta. 38 

Disse que a validade da referida Resolução ser a partir de dois de janeiro de dois mil e 39 

dezesseis não impactaria em um impedimento para que a comissão fosse votada no momento 40 

da reunião. Falou que seria função do CONSUNI votar como a comissão deveria ser e que o 41 

Conselho não poderia retroceder esse momento. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva 42 

Júnior disse que compartilhava da mesma opinião da Conselheira Nilza Dutra Alves. Falou 43 

que a Resolução citada seria um “documento base” para a comissão trabalhar e que o segundo 44 

ponto deveria, portanto, ser retirado de pauta. O Presidente do Conselho José de Arimatea de 45 

Matos disse que o ponto da pauta não falava especificamente da Resolução, mas sim da 46 

comissão que seria formada. Disse que havia documentos anteriores que serviam como base 47 

para que a comissão trabalhasse. O Conselheiro Aldo Fernandes de Sousa Neto disse que o 48 

Conselho iria apenas deliberar sobre a criação da comissão. Falou que o segundo ponto de 49 

pauta não iria trazer problemas ao Conselho, que é soberano e poderia deliberar sobre o 50 

ponto. A Conselheira Rita Diana de Freitas Gurgel falou que, de fato, o CONSUNI teria 51 

autonomia para deliberar o ponto, mas que a comissão estaria constituída com base na 52 

Resolução citada e que não seria possível cumprir o que estaria posto nessa Resolução, pois 53 

ela não estaria em vigor. Falou que o Conselho iria criar uma comissão que existiria, mas não 54 

estaria em vigor. O Conselheiro Francimar Honorato dos Santos defendeu a permanência do 55 

ponto e disse que a referida Resolução havia sido um resultado de muito debate, em outros 56 

momentos, no Conselho e que havia sido uma conquista dos alunos, servidores e da 57 

Universidade. A Conselheira Rosimeiry Florêncio de Queiroz Rodrigues disse que, pelo que 58 

foi colocado pelo Conselho, não havia normativa anterior dizendo como foi montada a 59 

comissão e nem oposição à norma que ainda entraria em vigor. Disse, então, que se não havia 60 

vinculação, não teria o que falar sobre incoerência. O Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel 61 

disse que o Conselho estaria confundindo aspecto formal com aspecto material. Falou que do 62 

ponto de vista formal, o Conselho poderia deliberar a comissão, mas que do ponto de vista 63 

material, a comissão chegaria ao Conselho com uma função específica que não havia sido 64 

discutida e não poderia ser amparada, pois a matéria que conduzia a comissão ainda não 65 

existia. Falou que, por outro lado, o Conselho teria que observar a formalização do ato, que 66 

antecedia a matéria. Disse que na ausência de uma norma específica, valeria a norma geral. 67 

Sugeriu, por fim, que o ponto fosse retirado de pauta e que fosse convocada uma nova reunião 68 

para que fosse discutida a composição da comissão que tratava o segundo ponto de pauta. O 69 

Conselheiro José Domingues Fontenele Neto disse que fosse alterada a validade da referida 70 

Resolução, para, a partir disso, poder criar a comissão. A Conselheira Nilza Dutra Alves falou 71 
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que da forma que estava a pauta, qualquer pessoa que se sentisse prejudicada poderia ir a 72 

justiça pedir para reaver qualquer tomada de decisão. Por fim, propôs que o ponto fosse 73 

retirado de pauta e que fosse convocada uma nova reunião para discutir a validade da 74 

Resolução e o ponto em questão. O Conselheiro Thiago Henrique Gomes Duarte Marques 75 

disse que para o bem da Universidade, iria concordar com a Conselheira Nilza Dutra Alves, 76 

mas que o ponto deveria voltar a pauta o mais breve possível e que a alteração da Resolução 77 

seria feita apenas em seu último artigo. O Conselheiro Rui Sales Júnior falou que o Conselho 78 

teria que analisar o porquê da validade da Resolução citada ter sido colocada para janeiro de 79 

dois mil e dezesseis para que a discussão da comissão não fosse prejudicada futuramente. A 80 

proposta da Conselheira Nilza Dutra Alves foi votada e aprovada por vinte e um votos 81 

favoráveis e uma abstenção. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos colocou 82 

a pauta, com alterações, em votação. A pauta foi aprovada por vinte e um votos favoráveis e 83 

uma abstenção. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos colocou as 84 

justificativas de falta em votação, que foram aprovadas por vinte e um votos favoráveis e uma 85 

abstenção. Com a retirada do segundo ponto de pauta, os pontos três e quatro passaram a ser, 86 

respectivamente, dois e três. As justificativas foram aprovadas por vinte e um votos favoráveis 87 

e uma abstenção. PRIMEIRO PONTO. O ponto não gerou discussão e foi votado e aprovado 88 

por unanimidade. SEGUNDO PONTO. A proposta de concessão da Medalha Professor 89 

Jerônimo Vingt-un Rosado Maia a docente Celecina Maria da Silveira Borges foi votada e 90 

aprovada por dezenove votos favoráveis e três abstenções. Em seguida, foi colocada em 91 

votação a proposta de concessão de Diploma de Mérito Administrativo a servidora Técnico-92 

Administrativa Alvanete Freire Pereira que foi aprovada por dezoito votos favoráveis e quatro 93 

abstenções. O Conselheiro O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos 94 

parabenizou as comissões que foram criadas para análise dos servidores que receberam os 95 

Títulos Honoríficos. A Conselheira Rita Diana de Freitas Gurgel falou que sentiu falta de 96 

considerações sobre o recebimento dos Títulos citados. Disse que deveria haver uma defesa, 97 

no momento da Reunião, para que fosse explicada a importância do Título e o porquê do 98 

servidor recebê-lo. O Conselheiro Antônio Jorge Soares disse que fez parte da comissão e 99 

que foi feito o que estava na Resolução que tratava do assunto em pauta. Falou que todos os 100 

procedimentos foram obedecidos, mas que entendeu o que a Conselheira Rita Diana de 101 

Freitas Gurgel falou, no sentido de que querer colocar emoção na ação que tratava o ponto. 102 

Por fim, os Conselheiros discutiram sobre o recebimento das medalhas, mas não foram 103 

apresentadas propostas quanto ao assunto. TERCEIRO PONTO. O ponto não gerou discussão 104 

e foi votado e aprovado por dezoito votos favoráveis e quatro abstenções. Nada mais havendo 105 

a discutir, o Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos agradeceu a presença de 106 

todos os Conselheiros e deu por encerrada a reunião. E eu, Cibelle dos Santos Carlos, 107 

Secretária ad hoc, lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada com/sem emendas, na 108 
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reunião do dia dezesseis de dezembro de dois mil e quinze, segue assinada pelo Presidente do 109 

CONSUNI, pelos demais Conselheiros presentes a esta reunião e por mim. 110 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx  111 

 112 
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ATA DA DÉCIMA QUINTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E QUINZE 

DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO. 

 

Aos dezesseis dias do mês de novembro do ano de dois mil e quinze, às dez horas e trinta 1 

minutos, na Sala de Reuniões dos Conselhos Superiores, reuniu-se o Conselho Universitário – 2 

CONSUNI da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, sob a presidência do 3 

Reitor José de Arimatea de Matos, para deliberar sobre a pauta da décima quinta Reunião 4 

Extraordinária de dois mil e quinze. Estiveram presentes os Conselheiros representantes 5 

docentes Ady Canário de Souza Estevão, André Moreira de Oliveira, Antônio Jorge 6 

Soares, Carmelindo Rodrigues da Silva, Daniel Freitas Freire Martins, Francisco Edcarlos 7 

Alves Leite, José Domingues Fontenele Neto, José Flávio Timóteo Júnior, Luciana 8 

Angélica da Silva Nunes, Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira, Marta Lígia Pereira da 9 

Silva, Nilza Dutra Alves, Rodrigo Nogueira de Codes, Rui Sales Júnior, Shirlene Kelly 10 

Santos Carmo, Stefeson Bezerra de Melo, Subênia Karine de Medeiros e Wildoberto 11 

Batista Gurgel; os representantes técnico-administrativos Francimar Honorato dos Santos e 12 

Thiago Henrique Gomes Duarte Marques; e as representantes da comunidade Rosimeiry 13 

Florêncio de Queiroz Rodrigues e Danielle Carvalho Felipe. Conselheiros com faltas 14 

justificadas: representantes docentes Rita Diana de Freitas Gurgel e Jacimara Villar Forbeloni; 15 

representante técnico-administrativo Bruno Henrique Andrade de Sousa Neto; e os 16 

representantes da comunidade Aldo Fernandes de Sousa Neto e Manoel Leite de Souza.  17 

PAUTA: Primeiro ponto: Apreciação e deliberação sobre Minuta de Resolução que revoga o 18 

Artigo dezenove da Resolução CONSUNI/UFERSA Número três de dois mil e quinze, de onze 19 

de fevereiro de dois mil e quinze. Segundo ponto: Criação de comissão para organizar os 20 

procedimentos e documentação necessários à elaboração de Lista Tríplice para nomeação de 21 

Reitor da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA e de Diretores dos Câmpus 22 

Angicos e Caraúbas. Tendo constatado quórum legal, o Presidente do Conselho José de 23 

Arimatea de Matos colocou as justificativas de falta em votação e, sem seguida, colocou a 24 

pauta em discussão. As justificativas foram aprovadas por unanimidade e a pauta não gerou 25 

discussão e foi aprovada por unanimidade.  PRIMEIRO PONTO. O ponto não gerou discussão 26 

e foi votado e aprovado por vinte votos favoráveis e duas abstenções. SEGUNDO PONTO. O 27 

Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos colocou o ponto em discussão. A 28 

Conselheira Nilza Dutra Alves perguntou como seria a votação, pois precisava de alguns 29 

esclarecimentos quanto ao assunto para poder votar. Falou que quanto à votação para Reitor e 30 

Vice-reitor, não ficou com dúvidas, mas quanto à eleição para Diretor e Vice-diretor dos 31 

Câmpus Angicos e Caraúbas, falou que tinha dúvidas devido a Resolução CONSUNI/UFERSA 32 

Número três de dois mil e quinze falar em seu Artigo segundo sobre eleição para Reitor e Vice-33 

reitor, mas não contemplar a eleição para Diretor e Vice-diretor. Falou que havia duas 34 
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resoluções, que não estariam revogadas, que tratava da eleição de Diretor e Vice-diretor, e 35 

para que pudesse votar na comissão que tratava o ponto, teria que saber como estavam as 36 

situações dessas resoluções que regiam a eleição de Diretor e Vice-diretor dos Câmpus. Falou 37 

que o anexo à Resolução Número um de quinze de março de dois mil e doze, dizia que a 38 

comissão seria composta por cinco membros indicados pelo CONSUNI. A Conselheira 39 

Rosimeiry Florêncio de Queiroz Rodrigues disse que haveria, nesse caso, uma revogação 40 

tácita, que seria tão válida quanto uma expressa. A Conselheira Nilza Dutra Alves disse que, 41 

por se tratar de um serviço público, a validade se estende a um documento escrito e, dessa 42 

forma, no momento que alguém quisesse, poderia contestar a Instituição. Falou que nunca foi 43 

contra a paridade e que sempre defendeu que qualquer funcionário deveria ter o voto com o 44 

mesmo peso que o seu. O Conselheiro Thiago Henrique Gomes Duarte Marques disse que 45 

as considerações da Conselheira Nilza Dutra Alves contribuíam para as discussões, mas que 46 

seria importante encaminha-las antes da Reunião para que, assim, pudessem contribuir para o 47 

crescimento da Universidade. Defendeu a manutenção do ponto e disse que após a eleição 48 

das comissões, poderia ser solicitado um parecer da Procuradoria quanto a aplicabilidade, ou 49 

não, da Resolução CONSUNI/UFERSA Número três de dois mil e quinze à eleição de Diretor e 50 

Vice-diretor dos Câmpus. A Conselheira Rosimeiry Florêncio de Queiroz Rodrigues disse 51 

que haveria a possibilidade de haver revogação tácita se surgisse norma posterior regulando 52 

um mesmo assunto e se não causasse nenhum prejuízo maior a Instituição. A Conselheira 53 

Nilza Dutra Alves falou que sua função, como Conselheira, de analisar a pauta seria durante a 54 

Reunião, mas que analisava qualquer documento quando alguém a procurava para analisar em 55 

um momento anterior a Reunião. Disse que não votaria na eleição da comissão para Diretor e 56 

Vice-diretor de Caraúbas e Angicos por acreditar que o processo eleitoral não teria uma base 57 

legal estruturada. A Conselheira Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira perguntou se 58 

haveria tempo para encaminhar à Procuradoria o documento antes de realizar a eleição. Falou 59 

que, diante da situação apresentada, acharia prudente que a Procuradoria encaminhasse um 60 

parecer. A Conselheira Marta Lígia Pereira da Silva propôs que fosse feita uma nova reunião 61 

para que fosse feita a eleição da comissão dos Câmpus Caraúbas e Angicos, após as 62 

alterações necessárias ao processo eleitoral.  O Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel disse 63 

que o assunto deveria passar pela procuradoria jurídica, mas acreditava que não haveria 64 

nenhum impedimento que o processo de eleição para membros das comissões fosse 65 

regulamentado pela Resolução CONSUNI/UFERSA Número três de dois mil e quinze, de onze 66 

de fevereiro de dois mil e quinze. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos 67 

colocou a proposta da Conselheira Marta Lígia Pereira da Silva em votação. A proposta não foi 68 

aprovada e obteve sete votos favoráveis, doze contrários (que foram favoráveis à manutenção 69 

do ponto e realização da eleição que tratava o ponto) e duas abstenções. A votação foi 70 

realizada e foram eleitos os seguintes membros para o Câmpus Mossoró: Representantes 71 
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docentes: Joaquim Pinheiro de Araújo – titular (dezoito votos), Alan Martins de Oliveira – titular 72 

(dezessete votos), Jairo Rocha Ximenes Ponte – suplente (quatro votos) e Cristina Baldauf – 73 

suplente (dois votos); Representantes Técnico-administrativos: Iza Maria Pereira – titular 74 

(dezessete votos), Marcelo Víctor de Oliveira – titular (quinze votos), Maria Kaliane de Oliveira 75 

Morais – suplente (cinco votos) e Vanessa Christiane Alves de Souza – suplente (três votos); 76 

Representantes Discentes: Rayane Cristina de Andrade Gomes - titular (dezoito votos), Mikael 77 

Oliveira de Menezes – titular (quatorze votos), André Víctor Sales Passos – suplente (seis 78 

votos) e Nilson Florentino Júnior – suplente (dois votos); Representantes da Comunidade: 79 

Zezineto Mendes de Oliveira – titular (treze votos) e Renan Freire de Oliveira – suplente (cinco 80 

votos). Para os membros da comissão do Câmpus Angicos, foram eleitos os seguintes 81 

membros: Representantes Docentes: Luana Dantas Chagas – titular (dez votos), Núbia Alves 82 

de Souza Nogueira – titular (nove votos), Marcus Vinícius Souza – suplente (sete votos) e 83 

Maristelio da Cruz Costa – suplente (seis votos); Representantes Técnico-administrativos: 84 

Aldovar de Melo Freire Filho – titular (dez votos), Raimundo Leandro Andrade Marques – titular 85 

(sete votos), Alex Andrade – suplente (sete votos) e Rafael da Silva Araújo – suplente (seis 86 

votos); Representantes Discentes: Maria Luiza Santos da Silva – titular (dez votos), Ana 87 

Isabele dos Santos Silva – titular (nove votos), Renata Carla Cunha – suplente (sete votos) e 88 

Cleiton Medeiros de Araújo – suplente (quatro votos); Representante da Comunidade: Genilza 89 

Pereira Barbosa – titular (quinze votos).  Para os membros da comissão do Câmpus Caraúbas, 90 

foram eleitos os seguintes membros: Ana Tereza de Abreu Lima – titular (dez votos), Luís 91 

Henrique Gonçalves Costa – titular (oito votos), Landerson Bezerra Santiago – suplente (seis 92 

votos) e Rafael Luz Espíndola – suplente (seis votos); Representantes Técnico-administrativos: 93 

Andressa Pâmela de Sena Silva – titular (nove votos), Augusto César de Souza – titular (nove 94 

votos), Ana Paula Oliveira Vale de Andrade – suplente (oito votos) e Lisiane Nunes Limeira – 95 

suplente (seis votos); Representantes Discentes: Jandira Carla Rodrigues Nunes – titular (dez 96 

votos), Ana Beatriz Araújo – titular (nove votos), Danielly Silva Guedes – suplente (nove votos) 97 

e Maria José Ferreira Lopes – suplente (quatro votos); Representante da Comunidade: 98 

Gilvandro Fernandes Jacome – titular (dezesseis votos). Os empates foram definidos em uma 99 

nova votação no Conselho. Para o Câmpus de Angicos, houve nova votação para os 100 

representantes Técnico-administrativos Raimundo Leandro Andrade Marques e Alex Andrade. 101 

Raimundo Leandro Andrade Marques foi eleito membro titular com onze votos favoráveis e oito 102 

abstenções de votos. Alex Andrade não obteve votos. Para o Câmpus Caraúbas, houve nova 103 

votação para o desempate das Representantes Discentes Ana Beatriz Araújo e Danielly Silva 104 

Guedes. Ana Beatriz Araújo foi eleita membro titular com cinco votos favoráveis e quinze 105 

abstenções. Danielly Silva Guedes obteve dois votos favoráveis. Nada mais havendo a discutir, 106 

o Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos agradeceu a presença de todos os 107 

Conselheiros e deu por encerrada a reunião. E eu, Cibelle dos Santos Carlos, Secretária ad 108 
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hoc, lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada com/sem emendas, na reunião do dia 109 

dezesseis de dezembro de dois mil e quinze, segue assinada pelo Presidente do CONSUNI, 110 

pelos demais Conselheiros presentes a esta reunião e por mim. xxxxxxxxxxxxxxxxxx  111 

 ____________________________________________________________________________  112 
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2º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre redistribuição de servidores. 

 Dimas Barreto de Queiroz, 

 Max Chianca Pimentel; 

 Isabelle Azevedo de Lima; 

 Felipe Bruno Araújo de Medeiros. 

 
 

 

 

 

 

  















































































Declaração de Ciência e Interesse 

 

 

Eu, Felipe Bruno Araújo de Medeiros, de matrícula 1971794, declaro estar ciente e de 

acordo com o processo de redistribuição para UFRN.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Felipe Bruno Araújo de Medeiros 

Angicos 09/12/2015 
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3º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre afastamento e renovação de afastamento de servidores. 
 

1. Afastamento: 

 Gabriela Salami; 

 Wivaldo Dantas de Azevedo Júnior. 
2. Renovação de afastamento: 

 Alana Kelly Xavier Santos Campos. 
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4º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre a criação do curso de Aperfeiçoamento “A escola e a cidade: políticas 

públicas educacionais”, conforme Processo Nº 23091.008712/2015-95. 
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5º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre a Proposta Orçamentária Institucional para o exercício 2016, 

encaminhada por meio do Memorando Eletrônico Nº 089/2015 – PROPLAN. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI­ÁRIDO 

PRÓ­REITORIA DE PLANEJAMENTO

MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 89/2015 ­ PROPLAN (11.01.01) 
(Identificador: 201536205) 

Nº do Protocolo: 23091.009223/2015­51
Mossoró­RN, 24 de Novembro de 2015.

SECRETARIA DE ORGÃOS COLEGIADOS

Título: Proposta Orçamentária 2016 

Assunto: 051.12 ­ ORÇAMENTO: PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ­ PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

Prezada Secretária dos Órgãos Colegiados,
 
Solicitamos que seja encaminhada ao Presidente do Conselho Universitário, para apreciação e deliberação por
aquele Órgão Superior,  a Proposta Orçamentária  Institucional  para o exercício de 2016,  cujo arquivo  segue
anexo.
 
Cordialmente,

Para realizar o download do arquivo em anexo, clique aqui.

(Autenticado em 24/11/2015 08:34) 
GEORGE BEZERRA RIBEIRO 

PRO­REITOR ­ TITULAR 
Matrícula: 664198 

Fechar Copyright 2007 ­ Superintendência de Tecnologia da Informação e Comunicação ­
UFERSA

http://sipac.ufersa.edu.br/sipac/downloadArquivo?idArquivo=242842&key=950fedf32095691bd4e762060fda09a9
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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO

Programática Programa/Ação/Localização/Produto/Natureza Funcional Fte Valor da Proposta
0910 Operações Especiais: Gestão da Participação em Organismos e 

Entidades Nacionais e Internacionais     30.000

0910.00OL  Contribuições e Anuidades a Organismos e Entidades Nacionais e 
Internacionais sem Exigência de Programação Específica 28  846   30.000

0910.00OL.0024  No Estado do Rio Grande do Norte     30.000
   0000 - Contribuições e Anuidades a Organismos e Entidades 
Nacionais e Internacionais sem Exigência de Programação Específica Qtd. Físico:  

   3.3.50.41.00 - Contribuições  105 30.000
Programática Programa/Ação/Localização/Produto/Natureza Funcional Fte Valor

 0901 Cumprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado - 
Precatórios     22.155.624

0901.0005 Cumprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado - 
Precatórios 28 846   20.575.269

0901.0005.0024  No Estado do Rio Grande do Norte     
   3.1.90.00.00    105 20.575.269

0901.00G5 Contribuição da União,  de suas Autarquias e Fundações para o 
Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais 
Decorrente do Pagamento de Precatórios 28 846   1.580.355

0901.00G5.0024  No Estado do Rio Grande do Norte     
   3.1.91.00    105 1.580.355

Programática Programa/Ação/Localização/Produto/Natureza Funcional Fte Valor
2109 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Educação     146.753.257

2109.09HB  Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o 
Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais 12  122   23.250.422

2109.09HB.0024  No Estado do Rio Grande do Norte     23.250.422
   0000 - Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações 
para o Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos 
Federais Qtd. Físico:  23.250.422
 3.1.91.13.00 - Contribuições Patronais 105 23.250.422

2109.20TP  Pessoal Ativo da União 12  364   114.959.792
2109.20TP.0024  No Estado do Rio Grande do Norte     114.959.792

   0000 - Pessoal Ativo da União Qtd. Físico:  114.959.792
 3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 105 114.959.792

2109.00M1 Benefícios Assistenciais Decorrentes do Auxílio Funeral e 
Natalidade 12 331 94.164

2109.00M1.0024  No Estado do Rio Grande do Norte 
3.3.90.08.00 - Auxílio Natalidade  105 94.164

2109.2010 Assistência Pré-Escolar 12  331   192.000
2109.2010.0024  No Estado do Rio Grande do Norte     
   3.3.90.08.00 -    105 192.000

2109.2011 Auxílio Transporte 12  331   96.000
2109.2011.0024  No Estado do Rio Grande do Norte     
  3.3.90.49.00 - Auxílio Transporte    105 96.000

2109.2012 Auxílio Alimentação 12  331   5.640.000
2109.2012.0024  No Estado do Rio Grande do Norte     
  3.3.90.46.00 - Auxílio Alimentação    105 5.640.000

2109.2004 Assistência Médica e Odontológica 12  301   2.280.000
PO 0000 - Assistência Médica e Odontológica 2.280.000

2109.2004.0024  No Estado do Rio Grande do Norte     
   3.3.90.93.00 -    105 2.280.000

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO
DIVISÃO DE ORÇAMENTO

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA - EXERCÍCIO 2016

Página 1 de 4



UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO
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PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA - EXERCÍCIO 2016

PO 0001 - Assistência Médica e Odontológica - Exames Periódicos 0
2109.2004.0024  No Estado do Rio Grande do Norte     
   3.3.90.00.00 -    105 0

2109.4572  Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de 
Qualificação e Requalificação 12  128   240.879

2109.4572.0024  No Estado do Rio Grande do Norte     240.879
   Servidor capacitado (unidade) 

   0000 - Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de 
Qualificação e Requalificação Qtd. Físico: 208 240.879
 3.3.90.14.00 - Diárias - Civil 105 45.250

   3.3.90.30.00 - Material de Consumo 105 4.000
   3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 105 39.500

 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 105 152.129
  

Programática Programa/Ação/Localização/Produto/Natureza Funcional Fte Valor
2080 Educação de qualidade para todos     58.200.921

2080.20GK  Fomento às Ações de Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa 
e Extensão 12  364   465.210

2080.20GK.0024  No Estado do Rio Grande do Norte     465.210
   Iniciativa apoiada (unidade) 

   0000 - Fomento às Ações de Graduação, Pós-Graduação, Ensino, 
Pesquisa e Extensão - Despesas Diversas Qtd. Físico: 6 465.210
 3.3.90.14.00 - Diárias - Civil 105 1.800
 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 105 1.500
 3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 105 244.650
 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 105 198.630
 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 105 15.630
 4.4.90.52.35 - Equipamentos de Processamento de Dados 105 3.000

  
2080.20RK  Funcionamento de Instituições Federais de Ensino Superior 12  364   35.556.256
2080.20RK.0024  No Estado do Rio Grande do Norte     35.556.256
   Estudante matriculado (unidade) 

   0001 - Manutenção das Instituições Federais de Ensino Superior Qtd. Físico: 9500 4.484.427
 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 105 4.484.427

   Estudante matriculado (unidade) 
   0000 - Funcionamento de Instituições Federais de Ensino Superior - 
Despesas Diversas Qtd. Físico: 9500 31.071.829
 3.3.90.08.00 - Outros Benefícios Assistenciais do servidor 105 99.999
 3.3.90.14.00 - Diárias - Civil 105 1.264.539
 3.3.90.18.00 - Auxílio Financeiro a Estudantes 105 1.052.650
 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 105 3.176.742
 3.3.90.30.17 - Material de Processamento de Dados 105 50.000
 3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 105 753.778
 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 105 1.778.122
 3.3.90.37.00 - Locação de Mão-de-Obra 105 13.366.301
 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 105 6.179.159
 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 205 192.020
 3.3.90.39.08 - Manutenção de Software 105 306.487
 3.3.90.39.95 - Manut. e Conserv. de Equip. de Proc. de Dados 105 350.000
 3.3.90.39.97 - Comunicação de Dados 105 333.120
 3.3.90.47.00 - Obrigações Tributárias e Contributivas 105 5.421
 3.3.91.47.00 - Obrigações Tributárias e Contributivas 105 16.960
 4.4.90.39.93 - Aquisição de Software 105 300.000
 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 105 100.000
 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 205 100.000
 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 105 1.096.531
 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 205 250.000
 4.4.90.52.35 - Equipamentos de Processamento de Dados 105 300.000

2080.4002  Assistência ao Estudante de Ensino Superior 12  364   6.983.804
2080.4002.0024  No Estado do Rio Grande do Norte     6.983.804
   Benefício concedido (unidade) 

   0000 - Assistência ao Estudante de Ensino Superior - Despesas Qtd. Físico: 2650 3.508.586
 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 105 59.386
 3.3.90.37.00 - Locação de Mão-de-Obra 105 269.200
 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 105 2.080.000
 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 105 500.000
 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 105 600.000
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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO

Programática Programa/Ação/Localização/Produto/Natureza Funcional Fte Valor da Proposta

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO
DIVISÃO DE ORÇAMENTO

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA - EXERCÍCIO 2016

   0001 - Viver sem limite PROGRAMA INCLUIR Qtd. Físico: 10 79.674
 3.3.90.18.00 - Auxílio Financeiro a Estudantes 105 10.248
 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 105 9.426
 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 105 60.000
   0003 - Auxílio Financeiro de Assistência Estudantil Qtd. Físico: 2650 3.395.544
 3.3.90.18.00 - Auxílio Financeiro a Estudantes

2080.8282  Reestruturação e Expansão de Instituições Federais de Ensino 12  364   15.195.651
2080.8282.0024  No Estado do Rio Grande do Norte     15.195.651
   Projeto viabilizado (unidade) Qtd. Físico:

   0001 - Mais Médicos Qtd. Físico: 1 6.098.218
 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 105 3.698.218
 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 105 2.200.000
 4.4.90.52.35 - Equipamentos de Processamento de Dados 105 200.000
   0000 - Reestruturação e Expansão de Instituições Federais de 
Ensino Superior - Despesas Diversas Qtd. Físico: 1 9.097.433
 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 105 8.000.000
 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 105 893.433
 4.4.90.52.35 - Equipamentos de Processamento de Dados 105 204.000

Programática Programa/Ação/Localização/Produto/Natureza Funcional Fte Valor
0089 Previdência de Inativos e Pensionistas da União     29.518.086

0089.0181  Aposentadorias e Pensões - Servidores Civis 09  272   29.518.086
0089.0181.0024  No Estado do Rio Grande do Norte     29.518.086

   0000 - Aposentadorias e Pensões - Servidores Civis Qtd. Físico:  29.518.086
 3.1.90.01.00 - Aposent. do RPPS, Res. Remunerada e Ref. Milit. 105 29.518.086
Total Geral (Despesas Programadas): 256.657.888
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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO

Programática Programa/Ação/Localização/Produto/Natureza Funcional Fte Valor da Proposta

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO
DIVISÃO DE ORÇAMENTO

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA - EXERCÍCIO 2016

198.186.088
29.518.086
29.518.086

146.512.378
23.250.422

114.959.792
192.000

94.164
96.000

5.640.000
2.280.000
2.280.000

22.155.624
20.575.269

1.580.355
39.950.988

30.000
30.000

39.680.109
446.580

33.409.725
28.925.298

4.484.427
5.823.804
2.408.586

19.674
3.395.544

240.879
240.879

18.520.812
18.520.812

18.630
2.146.531
2.146.531

15.195.651
9.097.433
6.098.218
1.160.000
1.100.000

60.000

256.657.888

Ação 09HB -  Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o Custeio do Regime de Previdência dos Servidores
Ação 20TP - Pessoal Ativo da União

TOTAL DE CAPITAL
Programa 2080 - Educação de Qualidade para Todos
Ação 20GK - Fomento a ações de grad, pós, pesq. e extensão

Ação 20RK - Funcionamento
Ação 20GK - Fomento às ações de grad, pós, pesq. e extensão
     PO 0000 - Funcionamento - despesas diversas
     PO 0001 - Manutenção REUNI

     PO 0003 - Auxílio Financeiro de Assistência Estudantil

TOTAL DE CUSTEIO
Programa 0910 - Operações Especiais: Gestão da participação em organismos e entidades nacionais e internacionais
Ação 00OL - Contribuições e Anuidades a Organismos e Entidades Nacionais e Internacionais sem Exigência de Programação Específica
Programa 2080 - Educação de Qualidade para Todos

TOTAL DE PESSOAL, AUXÍLIOS E OUTRAS DESPESAS
Programa 0089 - Previdência de Inativos e pensionistas
Ação 0181 - Aposentadortias e Pensões - Servidores Civis
Programa 2109 - Programa de gestão e manutenção do Ministério da Educação

QUADRO RESUMO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DE 2016

TOTAL GERAL

     PO 0001 - Incluir

     PO 0000 - Funcionamento - despesas diversas
Ação 8282 - REUNI
     PO 0000 - Reuni
     PO 0001 - Mais médicos

Programa 0901 - Cumprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado - Precatórios
Ação 0005 - Cumprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado - Precatórios
Ação 00G5 - Contrib. da União,  de suas Autarquias e Fundações para o Custeio do Regime de Prev. dos SPF - Pagamento de Precatórios

Ação 4002 - Assistência estudantil
     PO 0000 - Assistência - despesas diversas

Ação 20RK - Funcionamento

Ação 4002 - Assistência ao Estudante
     PO 0000 - Assistência - despesas diversas
     PO 0001 - Incluir
Programa 2109 - Programa de gestão e manutenção
Ação 4572- Capacitação de servidores

Ação 2004 - Assistência Médica e Odontológica
PO 0000 - Assistência Médica e Odontológica

Ação 2010 - Assistência Pré-Escolar
Ação 00M1 - Benefícios Assistenciais Decorrentes do Auxílio Funeral e Natalidade
Ação 2011 - Auxílio Transporte
Ação 2012 - Auxílio Alimentação 
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Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA  

Conselho Universitário – CONSUNI 
10ª Reunião Ordinária de 2015 

 

 

6º PONTO 

 

Criação de Comissões para realizar as eleições para representantes Técnico-administrativos do 
Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão – CONSEPE e representantes Docentes e Técnico-

administrativos do Conselho de Curadores – CC. 
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Conselho Universitário – CONSUNI 
10ª Reunião Ordinária de 2015 

 

 

7º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre Minuta de Resolução que Altera o Anexo I da Resolução 
CONSUNI/UFERSA Nº 004/2015 acrescentando os pesos para as áreas de domínio das provas do 
ENEM do curso de Bacharelado em Medicina com entrada pelo Sistema de Seleção Unificada – SiSU, 

conforme Memorando Nº 311/2015  - PROGRAD. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI­ÁRIDO 

PRÓ­REITORIA DE GRADUAÇÃO

MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 311/2015 ­ PROGRAD (11.01.02) 
(Identificador: 201536318) 

Nº do Protocolo: 23091.009378/2015­97
Mossoró­RN, 27 de Novembro de 2015.

SECRETARIA DE ORGÃOS COLEGIADOS

Título: Solicitação de inclusão de ponto de pauta ­ CONSUNI

Prezada Secretária,
 
 
Segue anexa Minuta de Resolução  acrescentando os pesos para as áreas de domínio das provas do ENEM do
curso de Bacharelado em Medicina com entrada pelo Sistema de Seleção Unificada ­ SiSU. Também em anexo
o documento enviado pela Comissão para acompanhamento do processo de autorização do curso de Medicina
da UFERSA.
 
 
Atenciosamente,
 

Para realizar o download do arquivo em anexo, clique aqui.

(Autenticado em 27/11/2015 14:24) 
AUGUSTO CARLOS PAVAO 
PRO­REITOR ­ TITULAR 
Matrícula: 1620000 

Fechar Copyright 2007 ­ Superintendência de Tecnologia da Informação e Comunicação ­
UFERSA

http://sipac.ufersa.edu.br/sipac/downloadArquivo?idArquivo=243977&key=82901eb038400dc7161adb7a0b3c43fb
javascript:window.close();


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

 

SUGESTÃO DE PESOS POR ÁREA DO ENEM PARA O CURSO DE MEDICINA  

 Venho por meio deste informar os pesos que solicitamos serem atribuídos às áreas do ENEM  

para o curso de medicina da UFERSA 

Curso Ciência da  
Natureza e 
suas  
Tecnologias 
 

Ciências  
Humanas e 
suas  
Tecnologias 
 

Linguagens,  
Códigos e 
suas  
Tecnolologias 
 

Matemática 
e suas  
Tecnologias 
 

Redação 

Medicina 3,5 2,0 2,0 1,0 1,5 
 

Mossoró,20 de novembro de 2015. 

 

Professora Andrea Taborda Ribas da Cunha 

Coordenadora da Comissão para acompanhamento do processo de autorização do curso de 

Medicina da UFERSA 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 
CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

 
MINUTA DE RESOLUÇÃO CONSUNI/UFERSA Nº __/2015, de __ de ___ de 2015. 

 
Altera o Anexo I da RESOLUÇÃO 

CONSUNI/UFERSA Nº 004/2015 

acrescentando os pesos para as áreas de 

domínio das provas do ENEM do curso de 

Bacharelado em Medicina com entrada pelo 

Sistema de Seleção Unificada - SiSU. 

 

O Presidente do CONSELHO UNIVERSITÁRIO da UNIVERSIDADE 

FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO - UFERSA, no uso de suas atribuições legais e com 

base na deliberação deste Órgão Colegiado em sua __ª Reunião Ordinária do ano 2015, em 

sessão realizada no dia __ de __________. 

 

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar a definição de pesos para as 

áreas de domínio das provas do ENEM, com a inclusão do curso de Bacharelado em Medicina 

da UFERSA; 

CONSIDERANDO o documento encaminhado pela Coordenação da Comissão de autorização 

do curso de medicina UFERSA 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Acrescentar no Anexo I da RESOLUÇÃO CONSUNI/UFERSA Nº 

007/2013 os pesos para as áreas de domínio das provas do ENEM relativos ao curso de 

Bacharelado em Medicina. 

Parágrafo único. Os pesos de que trata o caput deste artigo ficam assim 

definidos: 

 

Curso 

Ciência da 

Natureza e 

suas 

Tecnologias 

 

Ciências 

Humanas e 

suas 

Tecnologias 

Linguagens, 

Códigos e 

suas 

Tecnologias 

 

Matemática e 

suas 

Tecnologias 

 

Redação 

Medicina 3,5 2,0 2,0 1,0 1,5 

 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor a partir desta data. 

 

 

 

 

Mossoró, ___ de ________ de 2015. 

    

 

 

José de Arimatea de Matos  

Presidente 

 



 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA  

Conselho Universitário – CONSUNI 
10ª Reunião Ordinária de 2015 

 

 

8º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre Minuta de Resolução que unifica os cursos diurnos e noturnos de 
Ciência e Tecnologia dos Câmpus Mossoró, Angicos, Caraúbas e Pau dos Ferros, conforme 

Memorando Nº 315/2015 - PROGRAD. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI­ÁRIDO 

PRÓ­REITORIA DE GRADUAÇÃO

MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 315/2015 ­ PROGRAD (11.01.02) 
(Identificador: 201536364) 

Nº do Protocolo: 23091.009449/2015­51
Mossoró­RN, 30 de Novembro de 2015.

SECRETARIA DE ORGÃOS COLEGIADOS

Título: Solicitação de inclusão de ponto de pauta ­ CONSUNI

Prezada  Secretária,
 
 
Venho  solicitar  a  inclusão  de  ponto  de  pauta  relativo  às  minutas  de  Resolução  anexas  que  visam  a  uma
adequação de cadastro junto ao e­MEC dos cursos de Ciência e Tecnologia dos quatro câmpus da UFERSA.
 
 
Atenciosamente,
 

Para realizar o download do arquivo em anexo, clique aqui.

(Autenticado em 30/11/2015 20:21) 
AUGUSTO CARLOS PAVAO 
PRO­REITOR ­ TITULAR 
Matrícula: 1620000 

Fechar Copyright 2007 ­ Superintendência de Tecnologia da Informação e Comunicação ­
UFERSA

http://sipac.ufersa.edu.br/sipac/downloadArquivo?idArquivo=244746&key=cbdeb7c9b71a0eb86328369d6dc803ca
javascript:window.close();
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MEC 

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 
Diretoria de Políticas Regulatórias  

Coordenação-Geral de Diretrizes e Ações para a Regulação e Supervisão da Educação 
Superior  (CGDIRES) 

Sistema/Cadastro e-MEC POP nº 017 

Data:  

20/09/2014

20/09/2014 

Orientações gerais sobre padrão de solicitações de adequação 

cadastral no e-MEC 
 

Objetivo:  

Orientar as Instituições de Educação Superior (IES) em relação ao formato das solicitações de adequações 

cadastrais no intuito de unificar o formato e o entendimento sobre as principais necessidades de 

atualização/saneamento do Cadastro e-MEC. 

A partir das dúvidas, mais frequentes, apresentadas por IES nas reuniões realizadas com a CGDIRES, 

relativas à necessidade de adequação do cadastro de seus cursos e endereços, em especial, para 

integração com o SISU e o Censo da Educação Superior, foi elaborado este documento com algumas 

orientações gerais referentes a cada situação relatada. 

Itens tratados no documento: 

I – Cursos com código em duplicidade;  

II – Mesmo Curso EAD com diversos códigos – um para cada polo; 

III – Cursos distintos com entrada única – ABI;  

IV – Adequação da quantidade de vagas de curso do Cadastro; 

V – Cursos em EXTINÇÃO; 

VI – Endereços em duplicidade; 

VII – Endereços não mais utilizados pela IES. 

 

 

Pré-Requisitos: 

As solicitações de adequação cadastral devem ser realizadas pelo Procurador Institucional (PI) por meio 

de demandas encaminhadas pelo Fale Conosco na página da SERES no sítio do MEC ou por meio de Ofício 

da instituição à Diretoria de Política Regulatória da SERES/MES.  

Sugere-se que cada tipo de adequação possua demanda específica tendo um anexo com a informação no 

formato indicado nos modelos apresentados neste documento. A atenção a essas orientações otimiza o 

atendimento das demandas pela equipe responsável pelas atualizações cadastrais na SERES. 

Não estão previstas adequações que contém análise de mérito regulatório, as quais devem ser 

encaminhadas para a Diretoria de Regulação da Educação Superior (DIREG/SERES).  
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Orientações: 

I – CURSOS COM CÓDIGO EM DUPLICIDADE 

Alguns cursos constam no cadastro eMEC com duplicidades de códigos. Ou seja, a denominação do 

curso, o grau e o endereço são os mesmos com diferentes códigos no cadastro. Estas duplicidades foram 

causadas ao longo da existência do Cadastro por diferentes situações, entre elas: pela migração de dados 

do SiedSup para o eMec; pela mudança de regras relacionadas às habilitações; pela criação de cursos 

distintos em virtude de diferença de turno, etc. 

 A IES deverá abrir demanda solicitando a extinção do(s) curso(s), por estar(em) em duplicidade, 

indicando o código que deverá ser mantido no cadastro e os respectivos códigos duplicados, os quais 

deverão ser extintos. A regra geral de código a ser mantido é aquele que possui a maior quantidade de 

indicadores/conceito associados (ENADE, CPC e CC) e mais atuais. 

 MODELO 1: anexo da demanda com as informações 

     <<Dados da Instituição >> 

     Assunto: Extinção de curso presencial por duplicidade de código 

Extinção de curso por duplicidade de código 

Curso a ser mantido*1 Cursos a ser extintos por duplicidade 

Código 
Denominação 

Atual 

Adequação da 

denominação *2 
Código Denominação 

  

   

  

  

  
   

  

Notas:  

*1 No momento da extinção do código, caso o curso indicado pela IES para ser mantido não seja aquele 

que possui a maior quantidade de indicadores/conceitos atuais associados, a equipe da CGDIRES poderá 

indicar um código diferente do indicado pela instituição. 

*2 Algumas vezes a denominação precisa de ajuste para adequação ao último ato autorizativo. Por 

exemplo, no caso de “Comunicação Social”, o curso a ser mantido possui esta denominação, mas na 

verdade conforme o ato autorizativo deve constar ”Comunicação Social – Jornalismo”. 

II – MESMO CURSO EAD COM DIVERSOS CÓDIGOS – UM PARA CADA POLO  

No caso dos cursos EAD, a regra geral é que existe um único curso EAD independente da 

quantidade de polos de apoio presencial que a IES possua. Todos os polos em que há apoio presencial 
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para aquele curso específico devem estar associados a um único código de curso. Algumas instituições 

possuem no cadastro um código de curso por polo, sendo que a denominação, o grau e as demais 

informações do curso são as mesmas. 

 A IES deverá abrir demanda no Fale Conosco solicitando unificação de códigos de curso EAD. Na 

demanda deverão ser indicados os códigos em duplicidade para extinção e a relação dos polos que 

deverão estar vinculados ao código de curso que será mantido. Na relação de polos deve constar o 

código do endereço/polo.  

 Só podem ser associados os polos credenciados, ou seja, aqueles que constem do ato de 

credenciamento EAD da instituição. 

 MODELO 2: anexo da demanda com as informações 

       <<Dados da Instituição >> 

       Assunto: Extinção de curso EAD por duplicidade de código 

Extinção de curso EAD em duplicidade por POLO 

Curso EAD a ser mantido*1 
Relação de Polos de apoio do 

curso 

Cursos EAD a ser EXTINTOS 

por duplicidade 

Código Denominação Código do Polo Denominação Código Denominação 

  

    

    

  
  

  

Notas:  

*1 No momento da extinção do código, caso o curso indicado pela IES para ser mantido não seja aquele 

que possui a maior quantidade de indicadores/conceitos atuais associados, a equipe da CGDIRES poderá 

indicar um código diferente do indicado pela instituição. 

III – CURSOS DISTINTOS COM ENTRADA ÚNICA - ABI  

Algumas instituições, em especial, as Universidades Federais possuem cursos distintos que 

possuem ingresso conjunto, ou seja, cada curso possui terminação própria, entretanto o aluno não 

escolhe esta terminação no ingresso e sim em momento posterior. Por exemplo, a instituição possui um 

curso de bacharelado em Geografia com 50 vagas e um curso de licenciatura em Geografia com 50 vagas, 

entretanto, no vestibular, são ofertadas 100 vagas para Geografia, pois o aluno não precisa decidir o 

curso específico na entrada. 

Para comportar esta situação no Cadastro, foi criada uma estrutura agrupadora, denominada ABI 

(Área Básica de Ingresso), a qual associa os cursos que possuem o mesmo ingresso. Com isso na 

integração com sistemas como SISU e Censo, é possível indicar a soma das vagas dos cursos vinculados e 
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o nome genérico para indicação dos ingressantes. No exemplo acima, seria criada a “ABI – Geografia” 

com indicação de 100 vagas na integração. 

 As IES que possuem o contexto acima e ainda não possuem ABI cadastrada, devem por meio de 

demanda Fale Conosco, solicitar a criação de ABI e respectiva associação dos códigos correspondentes 

utilizando o formato indicado abaixo. 

 No caso de adequação da quantidade de vagas autorizadas nos cursos associados à ABI é 

necessário que os atos comprobatórios que respaldem a alteração sejam encaminhados em anexo. 

 MODELO 3: anexo da demanda com as informações 

     <<Dados da Instituição >> 

     Assunto: Criação/Adequação de ABI e associação de cursos 

Criação/Adequação de ABI e associação de cursos 

ABI a ser criada ou                

adequada 
Cursos associados na ABI 

Observação 

Código*1 Nome ABI Código Denominação Grau Vagas*2 

  

     

     

     

Notas:   

*1 Caso a ABI deva ser criada este campo deve estar em branco, no caso de haver necessidade de 

adequação, por exemplo, a ABI já existe, mas é necessário associar mais cursos, deverá ser indicado o 

código da ABI existente. 

*2 Se houver necessidade de alteração da quantidade de vagas em relação ao que consta no cadastro, a 

IES deve encaminhar documento comprobatório que respalde a alteração e indicar o tipo de ato e número 

no campo “Observação”. Algumas vezes quando a quantidade de vagas do ato autorizativo é o total, sem 

especificação, a sugestão é que seja informada em cada curso a divisão equitativa do total de vagas em 

relação aos cursos associados. 

IV – ADEQUAÇÃO DA QUANTIDADE DE VAGAS DE CURSO DO CADASTRO 

Em virtude da migração dos dados do antigo cadastro de cursos chamado de SIEDSup, ou por falta 

de atualização do sistema em relação aos atos próprios das instituições autônomas, algumas vezes a 

quantidade de vagas autorizadas indicada no cadastro não está correta.  

 A IES deverá abrir demanda por meio do Fale Conosco com a solicitação do aumento ou redução do 

n° de vagas autorizadas de cada curso desejado, anexando o ato autorizativo comprobatório 

correspondente que respalde a alteração.  
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 Nos casos em que a quantidade de vagas autorizadas está incorreta no último ato regulatório do 

curso, não implica em adequação cadastral e sim em solicitação de retificação de Portaria, a qual deve 

ser realizada junto à Diretoria de Regulação (DIREG/SERES). 

 MODELO 4: Modelo do anexo da demanda com as informações 

     <<Dados da Instituição >> 

     Assunto: Adequação da quantidade de vagas autorizadas de curso 

Adequação da quantidade de vagas autorizadas de curso ao último ato regulatório 

Código  Denominação Grau Qde Vagas*1 Observação / ato 

     

     

*1 Deve haver respaldo para a alteração da quantidade de vagas no último ato que menciona vagas 

autorizadas do curso. 

V – CURSOS EM EXTINÇÃO 

Cursos da instituição que não possuem novos ingressos em virtude de desativação por parte da IES, mas 

que ainda possuem turmas a serem concluídas e para os quais a IES deseja realizar a indicação no 

cadastro de que o curso está em processo de desativação. 

 A IES deverá abrir demanda por meio do Fale Conosco com a solicitação de alteração da situação do 

curso de “Em atividade” para “Em extinção”.  

 Os cursos indicados com situação “Em extinção” não podem ter novos ingressos e não podem ter 

sua situação alterada para “Em atividade” sem análise prévia da Diretoria de Regulação com indicação de 

deferimento do pleito. 

 MODELO 5: anexo da demanda com as informações 

     <<Dados da Instituição >> 

     Assunto: Alteração de situação de curso de “Em atividade” para “Em extinção” - curso sem novo 

ingresso 

Alteração da situação de curso “Em atividade” para “EM EXTINÇÃO” 

Código do curso Denominação Justificativa 
Data conclusão da 

última turma*1 

    

    

    

*1 Indicar a justificativa e a data prevista para conclusão da última turma. 
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VI – ENDEREÇOS EM DUPLICIDADE 

Alguns endereços constam no cadastro eMEC com duplicidades de códigos. Ou seja, apesar de 

registrados sob diferentes códigos os dados de um ou mais endereços representam a mesma localização 

física: mesmo CEP, logradouro, bairro, município e UF. 

 A IES deverá abrir demanda solicitando a extinção do(s) endereços por estar(em) em duplicidade, 

indicando o código que deverá ser mantido no cadastro e os respectivos códigos duplicados, os quais 

deverão ser extintos. A regra geral de código a ser mantido é aquele que possui vinculado o documento 

de disponibilidade de imóvel atualizado. 

 O código a ser mantido, obrigatoriamente, tem que ter a marcação  que indica endereço do 

Cadastro.  

 MODELO 6: anexo da demanda com as informações 

       <<Dados da Instituição >> 

       Assunto: Alteração de situação de ENDEREÇO para “EXTINTO” – duplicidade de código 

Extinção de ENDEREÇO por duplicidade de código 

Endereço a ser MANTIDO*1 
Endereços a ser EXTINTOS por 

duplicidade 

Código  Denominação Município UF Código  Denominação 

  

    

  

  

  
    

  

*1 Obrigatoriamente o código de endereço a ser mantido deve ter a marcação de Cadastro. 

VII – ENDEREÇOS NÃO MAIS UTILIZADOS PELA IES 

Alguns endereços antigos das instituições permanecem no cadastro e-MEC com a situação de “Em 

atividade”. Caso estes endereços não estejam vinculados a nenhum curso ou processo da instituição 

podem ter a situação alterada para “Extinto” a partir de demanda da instituição.  

 A IES deverá abrir demanda solicitando a extinção dos endereços por não fazerem mais parte da 

instituição. 

 Caso o endereço esteja vinculado a curso com situação diferente de “EXTINTO” não poderá ser 

extinto, até que o curso seja extinto ou sofra alteração de local de oferta.  
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 MODELO 7: anexo da demanda com as informações 

      <<Dados da Instituição >> 

     Assunto: Alteração de situação de ENDEREÇO para “EXTINTO” – Endereço não mais utilizado pela IES 

Alteração de Situação de Endereço de “Em atividade” para “EXTINTO” 

Código do Endereço Denominação Município UF 

    

    

 

Observações Gerais: 

a. A indicação de turnos distintos não deve gerar novos códigos de curso. A indicação dos 

diferentes turnos deve ser realizada em um mesmo código de curso. A instituição tem perfil para 

realizar a distribuição das vagas autorizadas entre os diferentes turnos. 

b. A situação em que a distinção entre turnos enseja em diferença na grade curricular do curso foi 

encaminhada para verificação junto à DIREG/SERES de como deve ser o tratamento em relação 

ao cadastro, no que diz respeito a códigos distintos ou mesmo código. A IES deve manter no 

cadastro da forma que já vem tratando. 

c. A forma de tratar no cadastro, os cursos tais como os de Instrumento, onde existe uma versão 

para cada instrumento ainda está em discussão junto à DIREG/SERES. A IES deve manter o 

cadastro da forma que já vem tratando. Se necessário, solicitar a criação de ABI nos casos em 

que o ingresso seja único. 

d. A oferta de turmas do PARFOR deve ocorrer a partir do curso regular que é reconhecido e 

ofertado em campus da instituição. Como regra geral, o curso PARFOR não possui código próprio 

no Cadastro e-MEC, uma vez que o reconhecimento do curso se dá no curso ofertado 

regularmente. 

e. Algumas alterações no cadastro são previstos como aditamentos aos atos autorizativos vigentes 

e, portanto, não se configuram em simples adequação cadastral, havendo a necessidade de 

solicitação formal à DIREG/SERES, por meio de ofício ou fluxo próprio do e-MEC, quando existir. 

São exemplos: alteração de denominações dos cursos; alteração de situação dos cursos para 

“Extinto” em virtude de “desativação voluntária” de curso já ofertado pela IES; alteração de 

endereço ou de vagas dos cursos indicados no Art. 28 do Dec. 5.773 independente da autonomia 

universitária, etc.  

f. As instituições que já tenham demandas relacionadas aos assuntos em outro formato não 

precisam refazer a demanda, havendo necessidade de melhor detalhamento ou 

complementação das informações, as mesmas serão informadas. 

g. As instituições podem incluir informações adicionais caso considerem relevantes para o 

atendimento das demandas. 
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h. No campo <<Dados da Instituição>> indicar o código e-MEC, o nome e a sigla da IES. 

i. Em necessitando de esclarecimentos adicionais as instituições deverão gerar demandas com os 

questionamentos específicos por meio do Fale Conosco ou por meio de ofícios encaminhados à 

SERES.  

 

Histórico de alterações do documento 

Tipo Responsável Data 

Criação Sylmara Garcia 20/09/2014 

Ajustes de texto Sylmara Garcia  16/10/2014 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MEC 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO - UFERSA 

CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO - CONSUNI 

 

MINUTA DE DECISÃO CONSUNI Nº ______/2015, de ______ de _________ de 2015 

 

Unifica os Cursos diurno e noturno 

de Ciência e Tecnologia do Câmpus 

Pau dos Ferros. 

O Presidente do CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Federal Rural 

do Semi-Árido, no uso de suas atribuições legais, e com base na deliberação deste órgão colegiado em sua 

_____  Reunião Ordinária do ano 2015, realizada no dia _____ de _________ de 2015. 

 

CONSIDERANDO as Orientações Gerais sobre Padrão de Solicitações de Adequação Cadastral no 

e-MEC de 29 de setembro de 2014, no que se refere a cursos com código em duplicidade. 

 

DECIDE: 

Art. 1º. Extinguir o Curso de Ciência e Tecnologia Noturno do Campus Pau dos Ferros, com código e-MEC: 

5000900. 

Art. 2º. Ampliar o número de vagas do Curso de Ciência e Tecnologia, com código e-MEC: 1166270, de 200 

(duzentas) para 300 (trezentas) vagas anuais. 

Parágrafo único. Oferecer as 300 vagas anuais de que trata o caput deste artigo, assim distribuídas: 

 I – 200 (duzentas) vagas anuais oferecidas no Turno Integral. 

 II – 100 (cem) vagas anuais oferecidas no Turno Noturno. 

 

Art. 3°. Esta Decisão entra em vigor a partir desta data. 

 

Mossoró, ____ de ________ de 2015. 

 

José de Arimatea de Matos 

Presidente 

 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MEC 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO - UFERSA 

CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO - CONSUNI 

 

MINUTA DE DECISÃO CONSUNI Nº ______/2015, de ______ de _________ de 2015 

 

Unifica os Cursos diurno e noturno 

de Ciência e Tecnologia do Câmpus 

Mossoró. 

O Presidente do CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Federal Rural 

do Semi-Árido, no uso de suas atribuições legais, e com base na deliberação deste órgão colegiado em sua 

_____  Reunião Ordinária do ano 2015, realizada no dia _____ de _________ de 2015. 

 

CONSIDERANDO as Orientações Gerais sobre Padrão de Solicitações de Adequação Cadastral no 

e-MEC de 29 de setembro de 2014, no que se refere a cursos com código em duplicidade. 

DECIDE: 

Art. 1º. Extinguir o Curso de Ciência e Tecnologia Integral do Campus Mossoró, com código e-MEC 115562. 

Art. 2º. Ampliar o número de vagas do Curso de Ciência e Tecnologia, com código e-MEC 115564, de 400 

para 600 vagas anuais. 

Parágrafo único. Oferecer as 600 vagas anuais, de que trata o caput deste artigo, assim distribuídas: 

 I – 400 (quatrocentas) vagas anuais oferecidas no Turno Integral. 

 II – 200 (duzentas) vagas anuais oferecidas no Turno Noturno. 

 

Art. 2°. Esta Decisão entra em vigor a partir desta data. 

 

Mossoró, ____ de ________ de 2015. 

 

José de Arimatea de Matos 

Presidente 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MEC 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO - UFERSA 

CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO - CONSUNI 

 

MINUTA DE DECISÃO CONSUNI Nº ______/2015, de ______ de _________ de 2015 

 

Unifica os Cursos diurno e noturno 

de Ciência e Tecnologia do Câmpus 

Caraúbas. 

O Presidente do CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Federal Rural 

do Semi-Árido, no uso de suas atribuições legais, e com base na deliberação deste órgão colegiado em sua 

_____  Reunião Ordinária do ano 2015, realizada no dia _____ de _________ de 2015. 

 

 

CONSIDERANDO as Orientações Gerais sobre Padrão de Solicitações de Adequação Cadastral no 

e-MEC de 29 de setembro de 2014, no que se refere a cursos com código em duplicidade. 

 

DECIDE: 

Art. 1º. Extinguir o Curso de Ciência e Tecnologia Noturno do Campus Caraúbas, com código e-MEC: 

1115285. 

Art. 2º. Ampliar o número de vagas do Curso de Ciência e Tecnologia, com código e-MEC: 1115964, de 200 

(duzentas) para 300 (trezentas) vagas anuais. 

Parágrafo único. Oferecer as 300 vagas anuais de que trata o caput deste artigo, assim distribuídas: 

 I – 200 (duzentas) vagas anuais oferecidas no Turno Integral. 

 II – 100 (cem) vagas anuais oferecidas no Turno Noturno. 

 

Art. 3°. Esta Decisão entra em vigor a partir desta data. 

 

Mossoró, ____ de ________ de 2015. 

 

José de Arimatea de Matos 

Presidente 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MEC 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO - UFERSA 

CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO - CONSUNI 

 

MINUTA DE DECISÃO CONSUNI Nº ______/2015, de ______ de _________ de 2015 

 

Unifica os Cursos diurno e noturno 

de Ciência e Tecnologia do Câmpus 

Angicos. 

O Presidente do CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Federal Rural 

do Semi-Árido, no uso de suas atribuições legais, e com base na deliberação deste órgão colegiado em sua 

_____  Reunião Ordinária do ano 2015, realizada no dia _____ de _________ de 2015. 

 

 

CONSIDERANDO as Orientações Gerais sobre Padrão de Solicitações de Adequação Cadastral no 

e-MEC de 29 de setembro de 2014, no que se refere a cursos com código em duplicidade. 

DECIDE: 

Art. 1º. Extinguir o Curso de Ciência e Tecnologia Noturno do Campus Angicos, com código e-MEC: 

1101840. 

Art. 2º. Ampliar o número de vagas do Curso de Ciência e Tecnologia, com código e-MEC: 1105110, de 200 

(duzentas) para 300 (trezentas) vagas anuais. 

Parágrafo único. Oferecer as 300 vagas anuais de que trata o caput deste artigo assim distribuídas: 

 I – 200 (duzentas) vagas anuais oferecidas no Turno Integral. 

 II – 100 (cem) vagas anuais oferecidas no Turno Noturno. 

 

Art. 3º. Esta Decisão entra em vigor a partir desta data. 

 

Mossoró, ____ de ________ de 2015. 

 

José de Arimatea de Matos 

Presidente 
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Outras ocorrências. 

 
 

 

 

 

 

  


